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O Brasil é um país que convive com vários tipos de 

desastres naturais, tendo em vista sua dimensão e sua 

diversidade natural. Em 2023, o Centro Nacional de 

Desastres Naturais (CEMADEN) registrou um total de 

1.161 acidentes, o que demanda uma constante 

p r e o c u p a ç ã o co m m e d i d a s p r e v e n t i v a s e 

emergenciais. Diante do contexto de mudanças 

climáticas, muitos processos naturais se 

mudando a dinâmica de ambientes e demandando 

medidas adaptativas nos diversos domínios 

paisagísticos do país. 

Nesse contexto de mudanças climáticas, a zona 

costeira se destaca como uma área particularmente 

vulnerável tendo em vista a suscetibilidade natural às 

mudanças erosivas decorrentes das dinâmicas 

marinhas e ao elevado adensamento populacional do 

litoral. 

No Estado do Ceará, o Planejamento Espacial 

Ambiental (PEA) surge como ferramenta de gestão 

sustentável da zona costeira do Ceará, caracterizando-

se como um subprojeto desenvolvido no âmbito do 

Programa Cientista Chefe Meio Ambiente (CCMA), 

resultado da parceria técnico-cientí ca entre a 

Secretaria  do  Meio  Ambiente  e  Mudança  do  Clima

(SEMA) e a Fundação Cearense de Apoio ao 

Desenvolvimento o e Tecnológico (FUNCAP). 

Dentre os objetivos do PEA, destaca-se a elaboração 

de Planos de Ação previstos no Decreto Estadual n° 

35.071, de 21 de dezembro de 2022, voltados para ações 

de contingência para incidentes e/ou situações de 

risco de impactos ambientais na Zona Costeira e/ou 

Marinha do Ceará, com foco no derrame de óleo, 

instabilidade de falésias e erosão costeira. 

Este relatório se refere ao Plano de Contingência 

com ações para enfrentamento de situações de risco 

em falésias do litoral cearense, e consiste em um 

documento-base para o gerenciamento de riscos de 

desastre. Mostra-se fundamental analisar os aspectos 

morfoestruturais das falésias do Ceará, assim como a 

sua morfodinâmica, de maneira a e mapear 

áreas com maior suscetibilidade a acidentes, de acordo 

com o contexto natural e de uso e ocupação de cada 

setor da zona costeira.

Desta forma, o presente Plano de Contingência 

busca tornar as áreas mais resilientes por meio de 

estratégias de ação, de forma participativa, envolvendo 

os agentes públicos, moradores e visitantes de áreas 

de risco, a de minimizar os danos materiais e 

humanos decorrentes de acidentes em ambientes de 

falésias no Ceará.

Prefácio
O Brasil é um país que convive com 

vários tipos de desastres naturais, tendo 
em vista sua dimensão e sua diversida-
de natural. Em 2023, o Centro Nacional de 
Desastres Naturais (CEMADEN) registrou 
um total de 1.161 acidentes, o que deman-
da uma constante preocupação com medi-
das preventivas e emergenciais. Diante do 
contexto de mudanças climáticas, muitos 
processos naturais se intensificam, mu-
dando a dinâmica de ambientes e deman-
dando medidas adaptativas nos diversos 
domínios paisagísticos do país.

Nesse contexto de mudanças climáti-
cas, a zona costeira se destaca como uma 
área particularmente vulnerável tendo em 
vista a suscetibilidade natural às mudan-
ças erosivas decorrentes das dinâmicas 
marinhas e ao elevado adensamento po-
pulacional do litoral.

No Estado do Ceará, o Planejamento 
Espacial Ambiental (PEA) surge como fer-
ramenta de gestão sustentável da zona 
costeira do Ceará, caracterizando-se como 
um subprojeto desenvolvido no âmbito 
do Programa Cientista Chefe e Meio Am-
biente (CCMA), resultado da parceria téc-
nico-científica entre a Secretaria do Meio 
Ambiente e Mudança do Clima (Sema) e a 
Fundação Cearense de Apoio ao Desenvol-

vimento Científico e Tecnológico (FUNCAP).

Dentre os objetivos do PEA, destaca-se 
a elaboração de Planos de Ação previstos 
no Decreto Estadual n° 35.071, de 21 de de-
zembro de 2022, voltados para ações de 
contingência para incidentes e/ou situa-
ções de risco de impactos ambientais na 
Zona Costeira e/ou Marinha do Ceará, com 
foco no derrame de óleo, instabilidade de 
falésias e erosão costeira.

Este estudo se refere ao Plano de Con-
tingência com ações para enfrentamento 
de situações de risco em falésias do litoral 
cearense, e consiste em um documento-
-base para o gerenciamento de riscos de
desastre. Mostra-se fundamental analisar 
os aspectos morfoestruturais das falésias 
do Ceará, assim como a sua morfodinâmi-
ca, de maneira a identificar e mapear áreas 
com maior suscetibilidade a acidentes, de 
acordo com o contexto natural e de uso e 
ocupação de cada setor da zona costeira.

Desta forma, o presente Plano de Con-
tingência busca tornar as áreas mais resi-
lientes por meio de estratégias de ação, de 
forma participativa, envolvendo os agentes 
públicos, moradores e visitantes de áreas 
de risco, a fim de minimizar os danos ma-
teriais e humanos decorrentes de aciden-
tes em ambientes de falésias no Ceará.



Este plano de contingência estabelece 
protocolos e procedimentos a serem 
adotados pelos agentes e órgãos 
envolvidos, direta ou indiretamente, na 
resposta a emergências geradas por 
possíveis acidentes em ambientes de 
falésias costeiras do Ceará. De acordo com 
a Classificação e Codificação Brasileira 
de Desastres (COBRADE), os acidentes em 
falésias constituem desastres geológicos 
relacionados a fenômenos de movimentos 
de massa e erosão costeira.

A zona costeira do Estado do Ceará, 
com mais de 570 km de extensão, apre-
senta morfologias diversas, incluindo am-
bientes estuarinos, planícies fluviolacus-
tres, faixa praial, campos de dunas móveis 
e fixas, paleodunas, promontórios, tabulei-
ros costeiros e falésias (Souza, 2003; Silva 
et al., 2020). Esses compartimentos agru-
pam um arcabouço geológico preferencial-
mente quaternário (sedimentos eólicos, 
marinhos e fluviomarinhos) e sedimentos 
neógenos (Grupo Barreiras). In
tr
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Praia de Canoa Quebrada, Aracati-CE
Fonte: Programa Cientista Chefe Meio 
Ambiente – Planejamento Espacial 
Ambiental (2024)
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A planície litorânea representa uma 
estreita faixa de terras com largura média 
de 2,5 km, formada em função da dispo-
nibilidade de estoques de sedimentos de 
origem eólica, marinha, fluvial ou combi-
nados, gerando feições praiais com largos 
estirâncios ao longo de toda a faixa cos-
teira cearense. Em alguns setores, a faixa 
de praia é estreita pela ocorrência de altos 
topográficos esculpidos em falésias situa-
das adjacentes a plataformas de abrasão 
(Morais et al., 2006).

As potencialidades paisagísticas de 
litorais com falésias tendem a aumentar 
a visitação turística, demandando maior 
atenção quanto aos seus riscos associa-
dos. Um importante exemplo da necessi-
dade de gestão nesse tipo de ambiente é a 
Praia da Pipa, em Tibau do Sul, no Estado 
do Rio Grande do Norte, que recebe dia-
riamente centenas a milhares de pessoas. 
Em 17 de novembro de 2020, uma queda 
de blocos areníticos provenientes de uma 
falésia causou a morte de três pessoas 
da mesma família, e em 17 de janeiro de 
2024 uma turista morreu em decorrência 
de uma queda ao pilotar um quadriciclo 
no topo de uma falésia, ambos acidentes 
ocorridos em Pipa. Esses eventos trágicos 
tiveram ampla repercussão na mídia na-
cional e alertam acerca da urgente discus-
são sobre os riscos associados às falésias 
ativas.

Tendo em vista os recorrentes proble-
mas socioeconômicos e ambientais rela-
cionados a eventos naturais no Brasil, com 
destaque para movimentos gravitacionais 
de massa, muito comuns nos ambien-
tes serranos do sul e sudeste do país, foi 
criada a Lei Federal nº 12.608/2012, que 
reorganizou o sistema de defesa civil no 
Brasil e criou o Centro Nacional do Geren-
ciamento de Risco de Desastres (CENAD), 
na tentativa de melhor estruturar as res-
postas no poder público no caso de desas-
tres naturais.

De maneira a se organizar medidas 
preventivas e ações emergenciais em am-
bientes de falésias no Estado do Ceará, 
torna-se fundamental a criação de planos 
de contingência envolvendo todas as ins-
tâncias administrativas relacionadas, as-
sim como a sociedade civil.

Diante do exposto, o presente estudo 
tem como objetivo elaborar um plano de 
contingência para respostas aos casos de 
acidentes em ambientes de falésias no li-
toral do Ceará, visando otimizar as respos-
tas do poder público em casos de aciden-
tes naturais associados à morfodinâmica 
de falésias. Para tanto, foram selecionados 
os municípios identificados como direta-
mente expostos a riscos em ambientes de 
falésias, a citar Beberibe, Fortim, Aracati e 
Icapuí (Setor I – Costa Leste do GERCO-CE); 
Caucaia (Setor II – Costa Metropolitana do 
GERCO-CE); e Paraipaba (Setor III – Costa 
Oeste do GERCO-CE). 
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Praia da Redonda, Icapuí-CE
Fonte: Programa Cientista Chefe 
Meio Ambiente – Planejamento 
Espacial Ambiental (2024)



FALÉSIAS DO CEARÁ:
ASPECTOS MORFOESTRUTURAIS
E MORFODINÂMICOS

Praia de Sucatinga, Beberibe-CE
Fonte: Programa Cientista Chefe Meio Ambiente – Planejamento Espacial Ambiental (2024)
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A fachada marítima cearense, com 
mais de 570 km, pode ser dividida em 
5 domínios morfoestruturais, cuja com-
partimentação deriva de eventos tectôni-
cos mesozoicos relacionados à separação 
continental e abertura do Atlântico. Tais 
domínios são: Jaguaribe, Choró, Baturité, 
Jaibaras e Chaval (Claudino-Sales, 2007). 
O comportamento preferencialmente re-
tilíneo (sem grandes enseadas ou pro-
montórios) e topograficamente rebaixado 
do litoral cearense se apresenta como uma 
herança da margem transformante cretá-
cea. 

Trata-se de um litoral composto de 
depósitos sedimentares do Grupo Barrei-
ras (Neógeno) recobertos por sedimentos 
quaternários eólicos, marinhos, fluvioma-
rinhos e continentais. De forma isolada, 
encontram-se litologias cristalinas pré-
-cambrianas, a exemplo do serrote quart-
zítico da Formação São Joaquim, em Jeri-
coacoara, Ceará.

A zona costeira do Ceará é compos-
ta de morfologias variadas (e.g., praias, 
pontas litorâneas, falésias, paleofalésias, 
campos de dunas, beach rocks, planícies 
de deflação eólica, terraços marinhos, pla-
nície de maré), sendo as falésias feições 
geomorfológicas escarpadas, sujeitas à 

2. FALÉSIAS DO
CEARÁ: ASPECTOS
MORFOESTRUTURAIS
E MORFODINÂMICOS

ação dos processos erosivos marinhos 
(ondas e marés) e subaéreos (ventos, chu-
vas, temperatura, escoamento superficial 
e subsuperficial).

As falésias cearenses representam 
escarpamentos costeiros constituídos por 
sedimentos neógenos (Grupo Barreiras) 
ou quaternários (pós-Barreiras). Além de 
morfologias relacionadas à ação da abra-
são marinha, algumas falésias apresen-
tam formas erosivas lineares relacionadas 
à ação pluvial, como, por exemplo, ravinas 
e voçorocas (Figura 1). 
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Para Emery e Kuhn (1982), as falésias 
são feições geomorfológicas que estão em 
constante modelagem de perfil de acor-
do com os processos erosivos marinhos 
(perfil mais escarpado) e subaéreos (per-
fil suavizado). Essas feições costeiras são 
importantes na exportação de sedimentos 
que alimentam o ambiente praial, na pro-
teção da linha de costa, na manutenção 
de aquíferos subterrâneos, na fixação de 
vegetação (e.g., restinga), além de deterem 
valores paisagísticos atrativos (Câmara; 
Silva, 2021). 

Tais características as tornam alvos 
para a ocupação irregular, especulação 
imobiliária e atividades turísticas mas-
sivas, em virtude da proximidade com o 
mar e das visões privilegiadas de seus to-
pos. Quando isso se concretiza de forma 
desordenada e em locais legalmente proi-
bidos, têm-se múltiplos impactos de cará-
ter social, econômico e ambiental, além da 
descaracterização da cultura local e gera-
ção de conflitos (Silva; Farias Filho, 2019).

As falésias podem ser classificadas 
em dois grupos de acordo com a influên-

Figura 1 – Linha de falésias ativas no município de Beberibe, recobertas por 
sedimentos eólicos. É possível observar um forte processo de ravinamento e 
voçorocamento remontante
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial Ambiental (2024).
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cia marinha atuante em sua base: falésias 
ativas ou costeiras; e falésias inativas ou 
paleofalésias (Galili; Zviely, 2018; MiccadeI 
et al., 2019; Silva et al., 2020). As falésias 
ativas estão sendo modeladas constante-
mente por ações das ondas e marés, e sua 
escarpa está sujeita a processos como so-
lapamentos e movimentos de massa que, 
dependendo da litologia, apresentam dife-
rentes tipologias, variando de acordo com 
ângulo da vertente e do volume/caracte-
rísticas do material envolvido. 

As falésias inativas são aquelas que 
estão próximas à zona costeira, porém 
apresentam obstáculos em sua base, po-
dendo ser uma evolução regressiva natu-
ral da linha de costa ou até mesmo uma 
obra de proteção costeira ou mesmo a 
queda de blocos rochosos do perfil supe-
rior, que impede a ação das ondas em sua 
base (Marrero et al., 2018; Silva, 2021).

Silva (2021), analisando a evolução e 
vulnerabilidade das falésias na costa Les-
te do Ceará, faz distinção entre falésias 
inativas e paleofalésias. As falésias inati-
vas são caracterizadas por uma escarpa 
vertical variando de 15 m a 25 m de altura, 
apresentando obstáculos que restringem 
temporariamente os efeitos da erosão ma-
rinha, a exemplo de depósitos de rocha na 
base ou barreiras antrópicas. As paleo-
falésias estão entre 15 m e 50 m de altura, 
descritas como falésias que possuem uma 
distância de centenas de metros para a 
linha de costa atual, restringindo perma-
nentemente os efeitos da erosão marinha 
(Silva, 2021).

No Brasil, as falésias sedimentares 
ocorrem ao longo do litoral e se estendem 
desde a região Amazônica, por toda a re-
gião costeira Norte e Nordeste, até o Su-
deste do país, no Estado do Rio de Janeiro. 
No Estado do Ceará, as falésias estão pre-
dominantemente localizadas no litoral Les-
te, associadas aos depósitos sedimentares 
da Bacia Potiguar, cobertura sedimentar 
terrígena continental e marinha de idade 
miocênica a pleistocênica inferior (Grupo 
Barreiras) e depósitos Pós-Barreiras (Si-
queira et al., 2014; Morais et al., 2018; Ros-
setti; Rocca; Tatumi, 2013).

Os depósitos Pós-Barreiras são consti-
tuídos por conglomerados de sedimentos 
com areia e argila intercaladas, semicon-
solidados, friáveis e afossilíferos ou prin-
cipalmente areia (Tatumi et al., 2008). Esse 
pacote de sedimentos surge recobrindo o 
Grupo Barreiras, apresentando três colo-
rações distintas do topo para a base (ver-
melho, laranja e branco). De acordo com 
Silva et al. (2020), os patamares das falé-
sias ativas na praia de Redonda (Icapuí) 
apresentam diferentes litologias. A porção 
superior, composta por depósitos Pós-Bar-
reiras, é mais friável e suscetível à erosão, 
enquanto a porção inferior consiste em um 
conglomerado firme do Grupo Barreiras.

A análise estratigráfica integrada re-
laciona a origem do Grupo Barreiras com 
a elevação eustática global, que teve seu 
máximo na parte média do Mioceno (12-20 
Ma) (Arai, 2006). O Grupo Barreiras aflo-
ra, principalmente, na faixa litorânea do 
Ceará, na porção N-NE dos Domínios Mé-
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dio Coreaú, Ceará Central e Jaguaribeano. 
Conforme Cavalcante et al. (2003), o Grupo 
Barreiras é constituído por três Forma-
ções: Formação Barreiras Indiviso; Forma-
ção Camocim, na porção NW do Ceará; e 
Formação Faceira, na região do Baixo Ja-
guaribe. Dessas formações, apenas a For-
mação Faceiras não forma falésias, pois 
não ocorre no litoral. 

No Estado do Ceará, as paleofalésias 
são compostas pela Formação Barreiras 
Indiviso e, as ativas são compostas pe-
las Formações Tibau, Barreiras, Camocim 
e Barreiras Indiviso (Morais et al., 2018), 
além de sedimentos do pós-Barreiras. Os 
arenitos com coloração amarelada e es-
verdeada, contendo níveis de argila e es-
truturas de bioturbação, associados à For-
mação Tibau, afloram entre as localidades 
de Lagoa do Mato e Sítio Retirinho/Aracati 
(Sousa et al., 2008). 

As falésias encontradas no Estado do 
Ceará, tanto no litoral Leste quanto Oes-
te, estão associadas a materiais friáveis, 
relacionados, predominantemente, aos 
depósitos Pós-Barreiras e a Formação 
Barreiras (Silva, 2017; Silva et al., 2020), 
ambos marcados pela diferença no grau 
de litificação dos sedimentos, sendo alta-
mente recomendável seu constante moni-
toramento. 

Nas Praias de Morro Branco e das 
Fontes, no município de Beberibe, assim 
como nas Praias de Redonda e Peroba, 
e na Praia de Canoa Quebrada, localiza-
das, respectivamente, nos municípios de 
Icapuí e Aracati, dentre outras do litoral 

Leste, os sedimentos associados à Forma-
ção Barreiras se encontram sotopostos por 
depósitos Pós-Barreiras. Já na Praia do 
Pontal de Maceió, no município de Fortim, 
as falésias apresentam duas composições 
litoestratigráficas, sendo uma arenosa do 
Pós-Barreiras e outra arenítica fortemen-
te cimentada da Formação Tibau (Silva et 
al., 2020). 

A capacidade de suporte das falésias, 
em relação às atividades de uso e ocu-
pação e suas propriedades morfodinâmi-
cas e geotécnicas, pode ser caracterizada 
como um meio instável a fortemente ins-
tável, principalmente pelas relações entre 
o fluxo de energia (escoamento pluvial e 
ação das ondas) e a transferência de gran-
des volumes de materiais (sistema erosivo 
complexo). 

As marés do litoral cearense são do tipo 
semidiurna, ocorrendo duas preamares e 
duas baixa-mares em um dia (24 horas e 
50 minutos) (Moura, 2009). As amplitudes 
destas estão subordinadas à atração gra-
vitacional e ao alinhamento entre Terra, 
Lua e Sol. Essas oscilações transferem as 
zonas de arrebentação, surfe e espraia-
mento sobre o perfil da praia, interferindo 
substancialmente na dinâmica da planície 
litorânea e, consequentemente, no reafei-
çoamento da morfologia costeira em cur-
tos intervalos de tempo (Ceará, 2016).

A amplitude das marés, na costa norte 
da plataforma do Nordeste brasileiro, du-
rante o período de 2009-2011, oscilou com 
valor máximo de 3,3 m durante o equinó-
cio (março e setembro) (altura máxima da 
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maré viva/sizígia) e valor mínimo de 0,7m 
durante o solstício (junho e dezembro) (al-
tura mínima da maré morta/quadratura) 
(Frota; Truccolo; Schettini, 2016).

A costa cearense apresenta um perfil 
bastante retilíneo, tal formação favorece 
a ocorrência de ondas em praticamente 
todo o litoral, sendo o regime destas ca-
racterizado por ondas do tipo “swell” com 
variação média de 1,80 a 3,60 m, com pre-
dominância de SE (45%), e ondas do tipo 
“sea” com amplitude média de 0,90 a 2,40 
m, também predominantes de SE (54%) 
(Monteiro Neto, 2003). Ondas mais raras, 
porém, mais fortes, vêm do setor NE, ocor-
rendo geralmente entre fevereiro e abril 
(Morais, 1980).

Processos superficiais como espraio 
das ondas, erosividade das chuvas e es-
coamentos superficiais resultam em 
constantes transformações morfológicas 
e processos erosivos e de movimentos 
de massas, a exemplo dos solapamentos, 
tombamentos, quedas de rochas e fluxos. 
São esses processos que tornam certos 
setores das falésias áreas de riscos para 
acidentes, especialmente quando há uma 
circulação significativa de transeuntes e 
turistas (Silva, 2017).

Algumas intervenções antrópicas pro-
vocaram a descaracterização estrutural e 
paisagística das falésias, em várias locali-
dades distribuídas ao longo do litoral cea-
rense (Meireles, 2014). Tendo em vista a 
instabilidade e singularidade paisagística 
das falésias e a manutenção de um aporte 
regulador de sedimentos ao longo do lito-

ral, estas, no âmbito do Estado do Ceará, 
são consideradas como Áreas de Preser-
vação Permanente, de acordo com a Polí-
tica Estadual de Gerenciamento Costeiro 
(Lei nº 13.796/2006). 

É importante destacar que o Código 
Florestal Brasileiro (Lei nº. 12.651/2012) 
e a Resolução CONAMA n°. 303/2002 
consideram as bordas de tabuleiros como 
áreas de preservação permanente (APP), a 
partir da linha de ruptura, a uma distância 
não inferior a 100m. Dessa forma, alguns 
topos de falésias também são considerados 
APP, quando estes constituem bordas de 
tabuleiros.

O litoral Leste apresenta as maiores li-
nhas de falésias do Ceará, que começam 
em Beberibe e se estendem, de forma des-
contínua, até o limite com o Estado do Rio 
Grande do Norte, no município de Icapuí. 
Os municípios de Beberibe, Icapuí (Figu-
ra 2) e Aracati (Figura 3), no litoral Leste, 
apresentam as maiores linhas contínuas 
de falésias ativas. Estas são falésias, em 
sua maioria, de composição friável areno-
-argilosas originadas dos depósitos Pós-
-Barreiras, facilmente erodidas por ações 
marinhas e climática, com presença de 
ravinamentos e voçorocamentos (Figura 4) 
em toda sua extensão (Silva et al., 2020). 
Na Praia de Ponta Grossa/Icapuí, as falé-
sias ativas apresentam as maiores eleva-
ções (≈43 m). De acordo com Sousa et al. 
(2008), processos associados à neotectôni-
ca justificam as maiores alturas encontra-
das nas falésias de Icapuí.
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Figura 2 - Linha de falésias ativas no município de Icapuí, apre-
sentando voçorocas e ravinas pouco desenvolvidas

Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial 
Ambiental (2024).
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Figura 3 - Linha de falésias no município 
de Aracati, com camada superior vermelha 
bastante erodida

Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - 
Planejamento Espacial Ambiental (2024).

Figura 4 -  Vista parcial do topo de falésia erodido verticalmente, destacando o voçorocamento remontante, Praia de 
Morro Branco, Beberibe
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial Ambiental (2024).
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Figura 5 - Linha de falésia na praia do Pacheco, município de Caucaia

Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial Ambiental (2024).

O litoral Oeste do Estado do Ceará, a partir da embocadu-
ra do rio Ceará, também apresenta falésias arenosas ativas 
e paleofalésias, a exemplo das falésias da Praia do Pacheco 
(Figura 5), no município de Caucaia, e da Praia da Lagoinha 
(Figura 6), no município de Paraipaba. No município de Camo-
cim, na Praia das Barreiras, as falésias costeiras da margem 
esquerda do rio Coreaú (Figura 7) são constituídas por rochas 
da Formação Barreiras (arenito), na parte superior, e pela For-
mação Camocim (ortoconglomerados grosseiros), na parte ba-
sal (Ximenes Neto, 2018).  

Figura 6 - Linha de falésia na praia de Lagoinha, município de Paraipaba
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial Ambiental (2024).
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Figura 7- Linha de falésia no município
de Camocim. O tracejado vermelho indica o contato litológico entre 
a Formação Barreiras e a Formação Camocim
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial 
Ambiental (2024).
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O perfil das falésias ativas é modela-
do constantemente por ações marinhas 
em sua base e fatores climáticos no topo 
(e.g., escoamento superficial), com ações 
sazonais de solapamento, que é a retirada 
de sedimentos da base, e desmoronamen-
to, que é o desprendimento dos sedimen-
tos superiores. Os processos erosivos em 
falésias arenosas (e.g., solapamentos, ra-
vinamentos, voçorocamentos, tombamen-
to, deslizamentos, queda de blocos e flu-
xo de detritos) são responsáveis pela taxa 
de recuo das falésias costeiras, que é um 
processo natural, o qual pode ser intensi-
ficado pela intervenção antrópica, e assim 
criar áreas de risco e vulnerabilidade am-
biental (Silva et al., 2020; Silva, 2021). 

A construção de edificações e vias so-
bre as falésias contribuem para a imper-
meabilização e compactação do solo por 
pisoteamento, interferindo na velocidade 
de escoamento superficial e aumento da 
erosão linear. Nas falésias arenosas se-
miconsolidadas (e.g., Morro Branco, Canoa 
Quebrada), tal cenário contribui para o 
avanço da erosão subaérea, com a presen-
ça de ravinas e voçorocas bem desenvol-
vidas. Ainda nesse sentido, as trilhas uti-
lizadas por turistas e pela população local 
funcionam de maneira similar, canalizan-
do o fluxo de águas pluviais e aumentan-
do o escoamento superficial em direção ao 
ambiente praial. 
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Já os processos erosivos marinhos, na 
base das falésias ativas, provocam o des-
moronamento do pacote sedimentar so-
brejacente. Esse estágio marinho erosivo 
é utilizado como indicador de área de ris-
co, pois precede aos desmoronamentos da 
porção superior das falésias. 

Portanto, processos superficiais como 
espraio das ondas, erodibilidade das chu-
vas e escoamentos superficiais resultam 
em constantes transformações morfológi-
cas e processos de movimentos de mas-
sas, a exemplo dos solapamentos, desmo-
ronamentos e quedas de rochas (Dickson; 
Perry, 2016). São esses processos que tor-
nam áreas pontuais das falésias em uma 
área de riscos a acidentes quando envolve 
uma relevante circulação de transientes e 
turistas.

Do ponto de vista de perfil longitudi-
nal, as falésias do Ceará apresentam basi-
camente dois tipos: perfis escarpados do 
topo até a base e perfis escalonados com 
a formação de níveis de patamares. As 
falésias escarpadas se devem à homoge-
neidade do material envolvido ao longo do 
escarpamento, enquanto as falésias esca-
lonadas apresentam variações litológicas 
ao longo do perfil, com camadas friáveis, 
parcialmente litificadas, oxidadas ou late-
rizadas. Nas falésias escalonadas, tendo 
em vista a suavização topográfica forma-
da, é muito comum a influência da ação 
pluvial formando ravinas e voçorocas. 

Em alguns setores, a base dos escar-
pamentos das falésias apresenta o desen-
volvimento de encostas negativas, através 

da abrasão marinha em sedimentos litifi-
cados, formando abrigos muito instáveis, 
como no caso do Pontal do Maceió no muni-
cípio de Fortim (Figura 8). Em outros casos, 
a dinâmica hídrica subsuperficial tende 
a formar cavidades similares a cavernas 
em falésias de sedimentos parcialmen-
te friáveis, justificando ambientes muito 
propensos a colapsos gravitacionais, como 
pode ser observado na Praia das Fontes, 
em Beberibe (Figura 9).

Figura 8 - Falésias formando abrigos pela ação erosiva 
marinha em Pontal do Maceió, município de Fortim
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial 
Ambiental (2024).
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Figura 9 - Falésias com formação de cavernas pela ação da 
dinâmica hídrica na Praia das Fontes, município de Beberibe
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial 
Ambiental (2024).
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Praia das Fontes, Beberibe-CE
Fonte: Programa Cientista Chefe Meio Ambiente – Planejamento Espacial Ambiental (2024)
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3. MOVIMENTOS DE 
MASSA, PERIGOS/
RISCOS NATURAIS 
E PLANO DE 
CONTINGÊNCIA – 
REVISÃO CONCEITUAL

Tendo em vista a natureza do plano 
de contingência, o presente capítulo se 
propõe a fazer uma breve revisão teórica 
e conceitual acerca de temas relevantes 
como movimentos de massa e seus agen-
tes desencadeadores, risco e perigo natu-
ral e as normas gerais que regem os pla-
nos de contingência no Brasil.

3.1 Movimentos de massa

O presente plano de contingência visa 
analisar os perigos/riscos naturais re-
lacionados aos ambientes de falésias na 
zona costeira do Estado do Ceará. As falé-
sias constituem escarpamentos situados 
na zona costeira, formados por meio da 
abrasão marinha, que instabiliza a base 
das escarpas, justificando uma evolução 
por movimentos gravitacionais de massa. 
Dessa forma, é fundamental que seja feita 
uma revisão geral, acerca dos conceitos e 
características dos movimentos de massa.

Os movimentos de massa consistem 
em importantes processos naturais que 
atuam na dinâmica das encostas (Tomi-
naga, 2015), caracterizados pela dissipa-
ção significativa de energia e consequen-

te deslocamento de materiais terrestres, 
tais como rochas, solo e mantos de intem-
perismo, sob a ação da gravidade (Dikau 
et al., 1996; Picanço, 2010). Esses eventos 
são reconhecidos como um dos mais im-
portantes processos geomórficos modela-
dores da superfície terrestre (Bigarella et 
al., 2003), possuindo grande importância 
para a geomorfologia, contribuindo para a 
compreensão da evolução das vertentes e 
para os estudos relacionados com planeja-
mento ambiental, tendo em vista as infor-
mações fornecidas inerentes à identifica-
ção de áreas de risco.

A classificação dos movimentos de 
massa apresenta uma grande dificulda-
de, sobretudo na quantificação das va-
riáveis envolvidas (material, conteúdo de 
água, velocidade e mecanismos). As ter-
minologias encontradas na literatura não 
apresentam uniformidade e, geralmente, 
são pouco rigorosas (Bigarella et al., 2003; 
Fernandes; Amaral, 2000). 

Tendo em vista a necessidade de se 
adotar uma metodologia adequada e atua-
lizada para classificar os movimentos de 
massa, o presente trabalho enfatiza os tra-
balhos de Dikau (2004), Dikau et al. (1996) 
e Varnes (1978). Os trabalhos citados uti-
lizam terminologias adotadas pela Socie-
dade Geotécnica Internacional, no grupo 
de trabalho responsável pelos inventários 
acerca de movimentos de massa no mun-
do (Working Party on World Landslide In-
ventory – WP/WLI), vinculado à Organiza-
ção das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (UNESCO).
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Face ao exposto, os movimentos de 
massa identificados nas vertentes das 
falésias do litoral cearense podem ser 
classificados em quedas (falls), tomba-
mentos (topple), deslizamentos (slides) e 
fluxos (flow). 

3.1.1 Quedas

As quedas são movimentos livres de 
material a partir de encostas íngremes. 
Existem alguns termos alternativos como 
queda de rochas (stone fall), queda de de-
tritos (debris fall) e queda de solo (soil fall) 
(DIKAU, 2004). As quedas podem ocorrer 
em vários ambientes naturais, como nas 
vertentes das falésias, margens íngremes 
de rios, bordas de planaltos e vertentes 
escarpadas de montanhas, além de áreas 
instabilizadas pela ação antrópica como, 
por exemplo, em um corte para construção 
de estradas.

As quedas podem ser provocadas por 
fatores como a declividade da encosta, o 
tamanho e as formas das juntas de rochas, 
tipos de rochas e sua deformação. Quedas 
de detritos e de solos coesos ocorrem em 
áreas cujo material já se encontra decom-
posto e, consequentemente, separado da 
rocha matriz. No caso da rocha sólida, a 
separação pode levar algum tempo, de-
pendendo da combinação de fatores inter-
nos e externos.

As quedas de blocos são movimen-
tos gravitacionais extremamente rápi-
dos, onde uma rocha, de tamanho variado, 
desprende-se da encosta e despenca no 
sentido da declividade. Esses movimen-

tos apresentam um elevado risco para am-
bientes de falésias compostas de material 
consolidado, como no caso do litoral de 
Icapuí. 

No caso das falésias do Ceará, as que-
das constituem a principal categoria de 
movimento de massa, sendo comum a to-
das as falésias, tendo em vista a declivi-
dade do escarpamento, podendo variar 
quanto à natureza do material em quedas 
de solos, detritos e rochas, a depender do 
grau de litificação do material. As quedas 
com detritos mais significativos ocorrem 
nas falésias de Icapuí, tendo em vista a 
laterização do material, a densidade dos 
planos de fraqueza (e.g., falhas e fissuras), 
a forte declividade do escarpamento e a 
perda de sustentação do material por ação 
erosiva da água. Nas falésias dos municí-
pios de Beberibe, Aracati e Caucaia ocor-
rem quedas de detritos e de solos. 

3.1.2 Tombamentos

O tombamento consiste em uma rota-
ção frontal de uma massa composta de ro-
chas, detritos ou solos sobre um pivô em 
uma encosta. O tombamento pode culmi-
nar em uma queda abrupta, mas a forma 
do movimento é de inclinação sem colapso 
(Dikau, 2004).

Existem várias razões para a ocorrên-
cia de tombamentos, podendo ser desta-
cada a erosão na parte inferior da encosta, 
proporcionando desgaste suficiente para 
causar uma descarga de descompressão, 
e a existência de planos de fraqueza. A 
principal força responsável por um tom-
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bamento é a separação de uma coluna de 
modo que a carga é transferida para uma 
base mais estreita com litologia mais fra-
ca. Nessa perspectiva, a altura do declive, 
assim como a largura de apoio da base, são 
parâmetros importantes na compreensão 
dos tombamentos (Dikau, 2004).

A formação dos locais de maior tensão 
é provocada pela ação dos agentes fluviais 
e marinhos (ondas), assim como pela ação 
antrópica (obras de engenharia: muro de 
arrimo). A presença de juntas nas rochas e 
a pressão exercida pela presença da água 
são elementos fundamentais para que 
haja a falha na base da coluna.

Nas falésias do Ceará, as áreas mais 
propícias a tombamentos se encontram 
no município de Icapuí, onde o material 
está mais litificado e os planos de fratu-
ras verticais proporcionam a formação de 
descontinuidades em formatos de colunas, 
conforme pode ser visto na praia da Pe-
robaconforme pode ser visto na praia da 
Peroba (Figura 10).
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Figura 10 -Setor das falésias de Icapuí, praia de Peroba, apresentando queda de blocos por 
desplacamento, frutos da incisão basal e de planos de fraqueza, caracterizando-se como 
o trecho do litoral cearense mais propício para ocorrência de tombamentos. O tracejado 
amarelo representa a linha do plano de fratura exposto e as setas vermelhas indicam os 
blocos desprendidos 
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial Ambiental (2024).
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3.1.3 Deslizamentos

Os deslizamentos ou escorregamentos 
são movimentos gravitacionais ao longo 
de uma ou mais superfícies de ruptura da 
encosta. As formas e quantidades de su-
perfícies de ruptura são utilizadas para 
diferenciar os tipos de deslizamentos, que 
podem ser classificados em rotacionais e 
translacionais (Dikau, 2004). 

Os deslizamentos rotacionais (slump, 
rotational slip e rotational slide) ocorrem 
com um movimento rotacional em uma su-
perfície de ruptura circular côncava, que 
podem apresentar áreas que variam de 
poucos metros quadrados até vários hec-
tares (Varnes, 1978; Dikau, 2004). Já os 
translacionais ocorrem quando o material 
se move encosta abaixo ao longo de uma 
ou mais superfícies relativamente plana-
res (Wicander et al., 2003). Esses movi-
mentos são controlados pela superfície de 
fraqueza dentro da estrutura do material 
formador da inclinação e podem ocorrer 
associados com três tipos de material: ro-
chas, detritos e solos ou a combinação dos 
três, os quais se deslocam em velocidades 
que variam de extremamente lenta a mui-
to rápida.

Os deslizamentos geralmente ocor-
rem em declives de inclinação inferior a 
35 graus e, por isso, são raros de serem 
observados em falésias vivas do  Ceará, 
que se apresentam preferencialmente es-
carpadas. Sua ocorrência se dá apenas em 
setores escalonados de falésias com rela-
tiva suavização topográfica e geralmente 
ocorrem acompanhados de fluxos.

3.1.4 Fluxos

Os fluxos envolvem rochas altamente 
fraturadas e detritos clásticos de fino ca-
libre. Fluxo, no sentido físico, é definido 
como uma contínua e irreversível defor-
mação de materiais que ocorre em respos-
ta a um stress aplicado (Dikau, 2004).

Os fluxos são movimentos rápidos nos 
quais materiais pouco coesos se compor-
tam como fluidos. Ocasionalmente, quando 
um deslizamento rotacional ou translacio-
nal ganha velocidade, e a massa interna 
perde coesão ou ganha água, esse fenô-
meno pode mudar para um fluxo de detri-
tos, sendo passíveis de ocorrer sem qual-
quer tipo de alerta (Highland; Bobrowsky, 
2008). 

Depósitos de detritos se acumulam 
onde os gradientes diminuem ou na base 
da encosta. Sucessivos movimentos ten-
dem a acumular um leque de detritos. Al-
guns fluxos de detritos são excepcional-
mente largos e fluidos, e podem alcançar 
longas distâncias a partir da área de ori-
gem.

De maneira geral, os fluxos de detritos 
são movimentos de massa muito destruti-
vos causados por fortes chuvas ou degelo. 
A frequência de eventos de fluxos de de-
tritos é controlada pelo ritmo de acumula-
ção nos canais e pela recorrência de even-
tos climáticos desencadeadores.

Nos ambientes de falésias do Ceará, os 
fluxos, geralmente, ocorrem nos setores de 
forte ação pluvial, associados às ravinas 
e voçorocas, preferencialmente onde as 
falésias apresentam níveis de patamares 
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da base até o topo. Em eventos extremos 
de chuvas, esses setores de dissecação 
pluvial tendem a concentrar o escoamento, 
podendo desencadear fluxos de detritos 
provenientes da erosão da própria falésia 
ou de restos de construção civil de áreas 
adjacentes. Tal fenômeno é comum nas 
falésias de Morro Branco, em Beberibe. 

Figura 11 - Fluxo de areia, com formação de leque 
deposicional, na base da falésia da praia de Ponta 
Grossa, Icapuí
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento 
Espacial Ambiental (2024).

Tendo em vista a presença de campos 
de dunas móveis recobrindo o topo de di-
versas falésias do Ceará, pode-se consta-
tar a ocorrência de fluxo de areia, com es-
praiamento deposicional formando leques, 
como pode ser observado na praia de Pon-
ta Grossa, em Icapuí (Figura 11). 
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3.2 Agentes desencadeadores de 
movimentos de massa

O desencadeamento de movimentos 
de massa pode derivar de vários fatores, 
tais como o papel da estrutura geológica, 
do regolito e solos, da geomorfologia e de-
clividade, da pluviosidade, da cobertura 
vegetal e da ação antrópica.  

3.2.1 Papel da estrutura geológica

Bigarella et al. (2003) afirmam que 
dentre os fatores geológicos relaciona-
dos com movimentos de massa devem ser 
considerados os aspectos litológicos, os 
padrões de fraturas, diaclases, xistosida-
des, dobramentos e estratificações quan-
do presentes, a coesão e peso por unidade 
do material formador das vertentes, a cir-
culação das águas e o esforço de cisalha-
mento e planos de cisalhamento.

As características geológicas são im-
portantes na deflagração dos movimentos 
de massa, pois influenciam nos fluxos de 
água superficiais e subsuperficiais, cau-
sando a instabilidade dos materiais. Nes-
sa perspectiva, a presença de falhas e/ou 
fraturas representam importantes des-
continuidades, tanto em termos mecânicos 
quanto hidráulicos (Molinari, 2010).

As fraturas podem estar associadas 
a eventos tectônicos pretéritos, porém, 
existem fraturas associadas com alívio de 
pressão, originada, principalmente, pela 
expansão da rocha em direção à superfí-
cie. Essas fraturas tendem a acompanhar 
a topografia do terreno e apresentar uma 
diminuição do espaçamento entre os pla-

nos quando se aproxima da superfície 
(Fernandes; Amaral, 2000). 

As atividades geodinâmicas de se-
tores tectonicamente ativos são respon-
sáveis pelo desencadeamento de impor-
tantes movimentos de massa com grande 
capacidade energética, porém essa não é 
a realidade da área de estudo.

A litologia pode influenciar diretamen-
te na morfologia da área e, consequente-
mente, na declividade do terreno. Dessa 
forma, as rochas influenciam no compor-
tamento da morfologia e, consequente-
mente, nas características da morfodinâ-
mica de encostas. Isso pode ser constatado 
na diferenciação morfológica das falésias 
do Ceará (escarpadas e escalonadas).

A intensidade da ação do intemperis-
mo condiciona a dimensão do regolito, que 
pode se sujeitar a movimentos verten-
tes abaixo. Porém, mesmo com pequenos 
mantos de intemperismo podem ocorrer 
movimentos de massa, nesse caso, essen-
cialmente formados pelo deslocamento de 
blocos de rochas e deslizamentos rasos.

No estudo dos movimentos de massa é 
importante também se compreender como 
ocorrem os escoamentos subsuperficiais, 
que estão relacionados a diversos fatores 
como as características dos horizontes 
pedogenéticos, as propriedades hidrológi-
cas, a distribuição pluviométrica e os as-
pectos litológicos. 

De acordo com Molinari (2010), a prin-
cipal relação entre a rede de fluxos sub-
superficiais e os movimentos de massa 
ocorre por três mecanismos internos: 
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1.	 Desenvolvimentos de frentes de sa-
turação; 

2.	 Fluxo de retorno; e 

3.	 Macroporos longitudinais interliga-
dos (pipings). 

Esses mecanismos provocam varia-
ções físico-químicas nas propriedades 
mecânicas dos materiais, justificando a 
instabilidade e a consequente evolução 
das vertentes. Os fluxos subsuperficiais 
são fundamentais na morfodinâmica de 
falésias do Ceará, justificando ressurgên-
cias hídricas e forte instabilidade geoló-
gica.

As frentes de saturação são os setores 
onde há a convergência de fluxos, condi-
cionada basicamente por fatores topográ-
ficos. Os fluxos de retorno ocorrem quando 

há um decréscimo na capacidade do solo 
de transmitir o fluxo subsuperficial, o que 
acaba provocando o deslocamento de volu-
mes de água retidos no solo, forçando-os a 
sair na parte inferior da vertente. 

Já os macroporos longitudinais ou  
pipings são interligações subsuperficiais 
formadas pela instabilidade geodinâmica 
e representam basicamente a formação 
de um duto preferencial e concentrado 
dos fluxos com condutividade hidráulica, 
propiciando a interconexão rápida das 
camadas do solo afetadas (Figura 12). 
No momento em que a coesão do solo é 
reduzida a ponto de não suportar mais o 
material localizado acima do piping, ocor-
re o colapso, podendo desenvolver voçoro-
cas (Molinari, 2010).

Figura 12 – Presença de pipings na escarpa das falésias 
da praia das Fontes, Beberibe, sinalizados com círculos 
amarelos
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento 
Espacial Ambiental (2024).
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3.2.2 Papel do regolito e dos solos

Muitos processos morfodinâmicos ca-
tastróficos estão associados a movimen-
tos gravitacionais do regolito, ou de parte 
deste. É fundamental que se compreenda 
como esse regolito é formado e quais são 
as suas características principais como 
profundidade, textura, cobertura vegetal, 
etc. Essas informações podem fornecer 
subsídios quanto ao risco associado com o 
movimento desse manto de alteração.

A formação do regolito passa por uma 
série de processos de intemperismo que 
variam de acordo com os parâmetros hi-
droclimáticos que influenciam diretamen-
te na dimensão e características do manto 
de alteração, de acordo com a litologia local.

Os processos de intemperismo quí-
micos ou bioquímicos são responsáveis 
pela decomposição das rochas e ocorrem 
com mais intensidade nas áreas de clima 
quente e úmido, onde as ações da água e 
dos agentes biológicos propiciam uma sig-
nificativa alteração no manto superficial 
das rochas, formando profundos regolitos 
sustentando solos profundos.

Já os processos de meteorização física, 
responsável pela fragmentação das rochas, 
tendem a justificar pequenos mantos 
de alteração com solos rasos e grande 
incidência de afloramentos rochosos, onde 
os movimentos de massa predominantes 
estão associados com a queda de blocos e 
detritos grosseiros, além de movimentos 
planares rasos.

A topografia exerce uma forte influên-
cia na dimensão dos mantos de intempe-
rismo, pois em relevos escarpados ou for-
temente dissecados existe uma tendência 
que o material intemperizado seja trans-
portado por gravidade, justificando man-
tos rasos nas encostas e profundos nas 
bases, com material coluvial. 

As características dos solos influen-
ciam diretamente no equilíbrio da verten-
te, sobretudo a partir de suas variáveis 
morfológicas, hidráulicas e mineralógicas 
(Molinari, 2010). Algumas propriedades 
morfológicas dos solos tais como textura 
e estrutura condicionam diretamente as 
características dos fluxos hídricos super-
ficiais e subsuperficiais.

3.2.3 Papel da geomorfologia e 
declividade

A dinâmica dos fluxos hídricos 
superficiais é controlada basicamente 
pela declividade e a geometria da encosta. 
A declividade influencia diretamente 
na capacidade energética dos fluxos, 
enquanto a forma da encosta controla o 
padrão espacial do escoamento (Molinari, 
2010). As características da encosta 
podem justificar escoamentos difusos 
ou concentrados, que apresentam maior 
capacidade erosiva.

Os movimentos de massa são influen-
ciados pela morfologia das vertentes e de-
vem ser considerados fatores como altura 
e inclinação para um melhor entendimen-
to do problema. 
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As vertentes com declividades supe-
riores a 37º e inferiores a 55º possuem 
equilíbrio bastante precário, favorecen-
do a ocorrência de movimentos do rego-
lito (Bigarella et al., 2003; Guimarães et al., 
1998; Molinari, 2010). A partir dessa de-
clividade ocorre uma diminuição desses 
processos por influência da própria decli-
vidade que limita a manutenção do rego-
lito na encosta. Porém, elevadas declivida-
des propiciam outros tipos de movimentos 
como queda de blocos ou tombamentos, 
comuns no caso de falésias.

A declividade é muito importante na 
classificação dos tipos de movimentos de 
massa, tendo em vista, dentre outras coi-
sas, a sua forte relação com a pedogênese. 
Áreas com declives superiores e 40º ten-
dem a apresentar solos rasos ou mesmo 
a ausência de solos, pois grande parte do 
material intemperizado é erodido e trans-
portado pela força da gravidade. Nesse 
caso, dependendo dos planos de descon-
tinuidades nas rochas, vão ocorrer, pre-
dominantemente, quedas de blocos. Além 
dessas características, a declividade é o 
principal responsável pela capacidade 
energética e consequente variação da ve-
locidade dos movimentos de massa.

A forma das encostas também é um 
importante fator a ser considerado nos 
movimentos de massa. Dependendo de 
sua geometria, a encosta pode influenciar 
na convergência ou na divergência dos 
fluxos superficiais e subsuperficiais (Mo-
linari, 2010). As porções côncavas do rele-
vo (hollows) merecem destaque, pois pro-

piciam a concentração de fluxos hídricos 
e sedimentos (Fernandes; Amaral, 2000).

3.2.4 Papel da pluviosidade e da 
erosão costeira

Os aspectos climáticos, sobretudo re-
lacionados à pluviosidade em regiões tro-
picais, são os principais agentes desenca-
deadores de movimentos de massa, pois 
são responsáveis pela saturação dos solos 
e consequente perda de sua estabilidade. 

Molinari (2010) afirma que os escorre-
gamentos resultam da ação combinada de 
chuvas precedentes com chuvas intensas 
de curta e média duração, de onde se deve 
identificar as seguintes características 
pluviométricas: tempo de duração, inten-
sidade mínima e as condições iniciais de 
umidade.

Os movimentos de massa não ocorrem 
somente diante de chuvas excepcionais, 
pois é necessário também considerar o 
tempo de duração dessas chuvas, a con-
dutividade hidráulica dos solos e a varia-
ção do grau de saturação. Uma forte chuva 
de curta duração, precedida de dias secos, 
tem maior probabilidade de provocar mo-
vimentos, do que a mesma quantidade de 
chuva distribuída em tempo maior (Biga-
rella et al., 2003).

Apesar da importância da ação mecâ-
nica das gotas das chuvas na morfogêne-
se pluvial, o processo mais importante é o 
escoamento pluvial que aparece quando a 
quantidade de água precipitada é maior 
que a velocidade de infiltração. Depen-
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dendo da concentração do escoamento, 
esse pode possuir uma grande compe-
tência erosiva, deixando marcas bastante 
nítidas na superfície, como as ravinas e 
voçorocas, que são muito comuns em falé-
sias escalonadas do Ceará. O escoamento 
concentrado é característico de vertentes 
desnudas, pois na presença da cobertura 
vegetal o escoamento difuso predomina 
(Christofoletti, 1980). 

Os escoamentos superficiais e sub-
superficiais desempenham papéis fun-
damentais na deflagração de processos 
erosivos. De acordo com Molinari (2010), 
o escoamento superficial pode ser classi-
ficado como hortoniano ou dunniano (sa-
turado), dependendo dos mecanismos en-
volvidos. O hortoniano é gerado quando a 
pluviosidade é superior à capacidade de 
absorção dos solos. Já o escoamento dun-
niano é causado pela elevação da zona de 
saturação em superfície.

No caso da zona costeira, a ação erosi-
va da abrasão marinha é fundamental na 
instabilidade das encostas e como agente 
desencadeador de movimentos de massa 
em falésias.

Um dos principais problemas ambien-
tais da zona litorânea mundial, na atuali-
dade, é a erosão costeira ou praial. Dados 
relativos à década de 1990 mostravam que, 
já naquela época, 70% das praias arenosas 
do planeta estavam em erosão, 20% em 
deposição e apenas 10% se encontravam 
em relativa estabilidade (Souza, 2015). As 
razões para essa predominância de ero-
são ou retrogradação da linha de costa no 

mundo foram atribuídas a causas naturais 
e antrópicas. Entretanto, a maioria dos au-
tores acreditava e ainda acredita que a 
principal causa esteja relacionada à eleva-
ção do nível relativo do mar (NM) durante 
o último século.

No caso das falésias arenosas do litoral 
cearense, os processos erosivos são res-
ponsáveis pelo transporte transversal de 
sedimentos. Podem ser marinhos (solapa-
mentos e desmoronamentos) e subaéreos 
(ravinamentos e voçorocamentos) (Silva, 
2021). Esses processos são responsáveis 
pela taxa de recuo das falésias costeiras, 
que é uma atividade natural podendo se 
intensificar com a intervenção antrópica, 
e criar áreas de risco.

Os processos erosivos subaéreos são 
destacados por sulcos, ravinamentos e vo-
çorocamentos. Esses processos são oca-
sionados por fatores climáticos, a exemplo 
das precipitações, podendo imprimir alte-
rações ao perfil das falésias.

Os processos subaéreos estão associa-
dos ao escoamento superficial e subsuper-
ficial. O superficial ocorre quando não há 
mais capacidade de infiltração do solo nos 
eventos de pluviosidade (Guerra, 1994). 
A compactação do solo por pisoteamento, 
crescimento da malha urbana e ocupação 
interferem na velocidade de escoamento 
superficial e aumento da erosão linear.

O escoamento subsuperficial gera ins-
tabilidade e favorece o fluxo, consequen-
temente ocorre a perda de material e um 
recuo diferenciado das faces das falésias 
(Fernades; Amaral, 2000). Esse escoamen-
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to ocorre quando a água infiltra nas falé-
sias, escorrendo em camadas internas e 
podendo desaguar nas escarpas dos pe-
nhascos, criando Fontes de água e exutó-
rios nas falésias.

O escoamento superficial juntamente 
com altas temperaturas, ou seja, o proces-
so de molhagem e secagem do substrato, 
a vibração por pisoteamento e o movi-
mentação de carros provoca fraturas e/ou   
fissuras nas falésias em escala milimé-
trica, denominadas de sulcos (Figura 13), 
os quais caracterizam o estágio inicial da 
erosão subaérea dos escarpamentos (Su-
guio, 2003). Quando os sulcos perdem par-
te do seu volume sedimentar, alargando 
suas vertentes na ordem de centímetros, 

pode-se chamar de ravina. Dependendo 
das condições hidrogeológicas e estrati-
gráficas da área, o aumento do escoamen-
to superficial pelas ravinas pode desenca-
dear o surgimento de voçorocas.

Figura 13 – Linha de falésia na praia do Retirinho, Acarati. 
Observar a sequência de sulcos no topo da falésia 
(tracejado amarelo), em destaque o predomínio de ravinas 
no escarpamento, e pequenas voçorocas na transição do 
topo para o escarpamento (seta vermelha)
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento 
Espacial Ambiental (2024).
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Com o aumento da compactação do solo 
próximo à quebra do relevo em falésias 
arenosas, os níveis de voçorocamentos são 
maiores, se comparados com áreas sem 
ocupação. Podem ser definidas também 
como o alargamento das ravinas em 
escala métrica na superfície das falésias, 
e que dependendo das características 
altimétricas e litoestratigráficas são utili-
zadas como forma de acesso à praia por 
frequentadores (Figura 14).

A morfodinâmica que existe ao longo 
da faixa praial é resultante da interação 
das ondas incidentes, permanentes e ape-

riódicas, e dos fluxos gerados por ondas e 
marés. As ondas representam o principal 
agente modelador da zona costeira, pois 
ao chegarem à praia geram um movimento 
resultante chamado corrente longitudinal, 
que realiza o transporte de sedimentos 
responsável pela alimentação da faixa de 
praia das zonas litorâneas (Moura, 2009), 
além de ser responsável pelo solapamento 
da base das falésias. 

Para Morais (1996), as ondas 
representam o mais importante agente 
marinho que governa o desenvolvimento 

Figura 14 – Erosão subaérea em falésia na praia de Canoa 
Quebrada, município de Aracati. As setas amarelas indicam a 
presença de ravina; as setas azuis indicam voçorocas; e a seta 
tracejada azul sinaliza a utilização de voçoroca por banhistas 
como acesso à praia
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial 
Ambiental (2024).
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da linha de costa, e muito da dinâmica 
do ambiente praial é resultado direto ou 
indireto do poder abrasivo das ondas, 
que comandam a dinâmica dos processos 
erosivos e deposicionais.

Nas falésias com escarpas formadas 
por litologias ígneas ou metamórficas, a 
resistência do material é superior ao po-
der abrasivo das ondas, fazendo com que 
a erosão de milímetros ou alguns centí-
metros possa levar séculos. Por outro lado, 
falésias formadas em materiais sedimen-
tares podem apresentar um padrão erosi-

vo intenso, superando a escala de metros 
por ano (Davidson-Arnott; Bauer; Houser, 
2019).

Para Maia, Amorim e Meireles (2022), 
as falésias foram originadas durante os 
eventos transgressivos, com a erosão das 
ondas, provocando o recuo da borda dos 
continentes, resultando em escarpas ro-
chosas. Nos eventos regressivos (glaciais) 
subsequentes, as falésias foram afasta-
das do contato com o mar e, do sopé dos 
paredões, surgiram os terraços marinhos 
(praias antigas), dunas, flechas de areia e 
praias rochosas.
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Já as marés são elementos importantes 
a serem considerados no que tange ao 
transporte de  sedimentos.  Além  disso,  
sua oscilação interfere na morfologia 
da costa, pois  transfere  as  zonas  de  
arrebentação, surfe  e  espraiamento sobre  
o perfil da praia.

De acordo com Chacanza (2023), as 
modificações morfológicas na faixa praial 
são fortemente influenciadas pelo regime 
e dinâmica de marés, energia de ondas e 
pela topografia local que resultam em pro-
cessos erosivos ou deposicionais na faixa 
de praia e a consequente progradação ou 
retrogradação da linha de costa.

Portanto, os processos erosivos que 
ocorrem na faixa praial são produtos de 
fatores meteorológicos/climáticos, oceano-
gráficos/hidrológicos, geológicos e antró-
picos (Souza, 2015). 

Os fatores climáticos têm maior in-
fluência nas variações do nível do mar e 
na atuação dos ventos, agindo no compor-
tamento das ondas e, consequentemente, 
interferindo nas características das cor-
rentes costeiras. Os fatores oceanográfi-
cos/hidrológicos envolvem a ação de on-
das e marés, e as correntes geradas por 
esses agentes. Dentre os diversos fatores 
geológicos atuantes no litoral, os de maior 
importância para as praias são os proces-
sos sedimentares que determinam o seu 
balanço sedimentar. Os fatores antrópicos 
compreendem as interferências do ho-
mem nos ecossistemas costeiros, modifi-
cando os fatores naturais.

3.2.5 Papel da cobertura vegetal

A degradação ou supressão da vege-
tação também constitui um importante 
agente desencadeador de movimentos de 
massa em encostas. A cobertura vegetal é 
fundamental na retenção da água da chu-
va. O dossel das folhas intercepta, em mé-
dia, 10 a 15% da precipitação, podendo che-
gar a 40% em florestas tropicais (Bigarella 
et al., 2003).

A vegetação se apresenta como man-
tenedora da estabilidade da vertente por 
meio da proteção exercida contra os efei-
tos da erosão pluvial e eólica. A evolução 
dos sistemas radiculares propicia uma 
maior aeração dos solos, podendo também 
exercer processos de desagregação me-
cânica a partir do desenvolvimento das 
raízes em rochas.

A erosão pluvial pode ser impedida, 
ou pelo menos muito retardada, por uma 
cobertura vegetal densa e por uma cama-
da de detritos vegetais, principalmente 
folhas mortas. A permanência desses de-
tritos vegetais depende da produtividade 
da vegetação e velocidade com que são 
destruídos pelos agentes decompositores 
(Tricart, 1977).

A vegetação constitui um fator 
positivo na dinâmica hidrológica devido 
à manutenção do equilíbrio geomórfico 
local, evitando a erosão. O teor de matéria 
orgânica ou serrapilheira sobre o solo 
auxilia na coesão dos materiais superficiais. 
Isso se deve ao fato de que sua estrutura 
e composição controlam a capacidade  de  
retenção  e  armazenamento  de  água  
(Molinari, 2010).
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Destaca-se que as falésias do Ceará, 
por serem ambientes muito dinâmicos, não 
apresentam cobertura vegetal ao longo do 
escarpamento. Porém, a cobertura vegetal 

pode contribuir com a estabilidade, sobre-
tudo com relação à ação pluvial, quando 
preservada no topo da escarpa (Figura 15).

Figura 15 – Topo de falésia, localizada à direita do estuário do rio Pirangi, 
estabilizado de ação pluvial por recobrimento vegetal. Nesse setor das 
falésias de Fortim, não se observa o desenvolvimento de sulcos e ravinas 
no topo. Os processos erosivos no escarpamento ocorrem em função da ação 
abrasiva das ondas, as quais proporcionam o solapamento da base da falésia 
(setas vermelhas) e, posteriormente, o deslizamento do material sobrejacente. 
Os tracejados amarelos indicam as cristas dos deslizamentos
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial Ambiental 
(2024).
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3.2.6 Papel da ação antrópica

Os processos naturais relacionados 
com a evolução de vertentes apresentam 
diferentes tipos de material envolvido e 
capacidades energéticas variadas. Ape-
sar da suscetibilidade natural à ocorrên-
cia de movimentos de massa em algumas 
encostas, a ação antrópica pode exercer 
forte influência no desencadeamento des-
ses eventos.

A ocupação de encostas a partir de 
atividades agrícolas, expansão urbana e 
construção de estradas tem sido respon-
sável pela instabilidade de áreas já sus-
cetíveis a movimentos de massa, e isso se 
deve tanto pelos desmatamentos associa-
dos, como pela modificação na morfologia 
das vertentes.

Nesse sentido, a ação antrópica tende 
a intensificar os desmatamentos em en-
costas, provocando a sua desestabilização. 
Algumas atividades como construção de 
rodovias, casas e outras obras civis ne-
cessitam de um ajustamento topográfico, 
que geralmente demanda a realização de 
cortes e aterros. 

Além dos danos existentes relaciona-
dos à ocupação de encostas suscetíveis 
a movimentos de massa, o problema se 
agrava quando essas ocupações estão as-
sociadas a técnicas inapropriadas que in-
tensificam a possibilidade de ocorrência 
de um evento danoso. 

Nos ambientes de falésias do Ceará, 
a ação antrópica se dá preferencialmente 
por meio da construção de casas no topo e 
na base das falésias. Algumas obras de pa-

vimentação também são danosas, mudan-
do a dinâmica do fluxo hidrológico, devido 
a obras de drenagem mal dimensionadas, 
que tendem a acumular água no topo das 
falésias, podendo justificar a saturação 
e desencadeamento de movimentos de 
massa. Esse contexto é muito comum em 
Morro Branco (Figura 16), Canoa Quebrada, 
Redonda e Majorlândia.
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Figura 16 – Obras de infraestrutura urbana no topo e no escapamento da falésia na 
praia de Morro Branco, Beberibe. Os círculos tracejados indicam a construção de 
escadaria de acesso à praia e obra de recuperação de logradouro
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial Ambiental (2024).
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3.3 Risco e perigo natural

Tendo em vista que a presente abor-
dagem está focada em eventos morfodinâ-
micos em falésias capazes de transportar 
grandes quantidades de massa de detri-
tos, podendo causar danos socioeconômi-
cos, é fundamental que sejam apresenta-
dos conceitos básicos de risco e perigo.

 De acordo com a United Nations Inter-
national Strategy for Disaster Reduction 
(UN-ISDR) (2009), risco pode ser defini-
do como a combinação da probabilidade 
de um determinado evento e suas conse-
quências negativas. O risco pode ser en-
carado como uma categoria de análise as-
sociada às noções de incerteza, exposição 
ao perigo, perdas e prejuízos humanos e 
socioeconômicos em função de processos 
de ordem natural ou de origem antropogê-
nica (Castro; Peixoto; Rio, 2005). 

O risco geológico é definido como uma 
situação de perigo, perda ou dano ao ho-
mem e às suas propriedades, em razão da 
possibilidade de ocorrência de processo 
geológico, induzido ou não (Cerri; Amaral, 
1998). Para Tominaga, Santoro e Amaral 
(2012), dois elementos são fundamentais 
na formulação do risco: o perigo e a vul-
nerabilidade. Dessa forma, deve-se anali-
sar o perigo de ocorrer um evento poten-
cialmente danoso e a vulnerabilidade, que 
é o grau de suscetibilidade do elemento 
exposto ao perigo. Assim, podem existir 
áreas perigosas com maior ou menor grau 
de vulnerabilidade.

O perigo pode ser definido como um 
evento ou fenômeno potencialmente dano-

so, que pode causar perdas de vidas hu-
manas ou ferimentos de pessoas, danos 
socioeconômicos ou degradação ambien-
tal. Os tipos de perigos têm sido divididos 
em dois grandes grupos, que são os pe-
rigos naturais e tecnológicos, sendo que 
os naturais estão associados a fenôme-
nos naturais danosos, enquanto os peri-
gos tecnológicos estão associados a danos 
provocados por acidentes industriais ou 
relacionados com obras de infraestrutura 
(UN-ISDR, 2004).

Ainda segundo a UN-ISDR (2004), os 
perigos naturais são classificados em três 
categorias: hidrometeorológicos, geológi-
cos e biológicos. Os perigos geológicos são 
fenômenos naturais de origem endógena 
ou exógena, tais como terremotos, tsuna-
mis, erupções vulcânicas e movimentos 
de massa.

Castro, Peixoto e Rio (2005) afirmam 
que o risco natural está objetivamente 
relacionado com processos e eventos de 
origem natural ou induzido pela ação do 
homem. A natureza desses eventos é bas-
tante diversa nas escalas espacial e tem-
poral e, por isso, pode-se apresentar atra-
vés de diferentes intensidades de perdas, 
em função da magnitude, da abrangência 
espacial e do tempo de duração dos even-
tos.  

De acordo com a Lei 12.608/2012, o 
risco de desastre é definido como a “pro-
babilidade de ocorrência de significati-
vos danos sociais, econômicos, materiais 
ou ambientais decorrentes de evento ad-
verso, de origem natural ou induzido pela 
ação humana, sobre ecossistemas e popu-
lações vulneráveis”.
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Com relação à classificação dos riscos, uma das propostas mais adotadas no Brasil é a 
de Cerri (1993), onde o autor divide os riscos ambientais, de acordo com o agente desenca-
deador, em tecnológicos, sociais e naturais. Nessa proposta, os movimentos de massa estão 
associados com riscos geológicos, que estão no grupo de riscos físicos, que fazem parte do 
grupo de riscos naturais (Figura 17).

De maneira similar ao que já foi apre-
sentado, Cerri e Amaral (1998) fazem uma 
distinção entre quatro definições: aciden-
te, evento, risco e suscetibilidade. Assim:

• Acidente: é um evento adverso que 
resulta em danos materiais, físicos ou am-

bientais, com consequências para a vida, 
propriedade e infraestrutura;

• Evento: Qualquer ocorrência, natu-
ral ou causada por humanos, que tenha 
o potencial de impactar a segurança, as 
pessoas, propriedades e o meio ambiente, 

Riscos
Ambientais

Riscos
Naturais

Riscos
Tencológicos

Riscos
Sociais

Riscos
Biológicos

Riscos
Físicos

Riscos
Atmosféricos

Riscos
Geológicos

Riscos
Hidrológicos

Granizo, Secas,
Tempestades,
Furacões, etc.

Enchentes,
Inundações

Riscos Associados
à Fauna

Doenças provocadas
por vírus e bactérias,
pragas, picadas de

animais, etc.

Riscos Associados
à Flora

Doenças provocadas
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mas que não necessariamente causa da-
nos imediatos.

• Risco: é a probabilidade de ocorrên-
cia de um evento adverso, combinada com 
a gravidade dos possíveis danos que ele 
pode causar.

• Suscetibilidade: é a condição ou vul-
nerabilidade de uma área, população ou 
infraestrutura que a torna propensa a ser 
afetada por um evento adverso.

3.4 Defesa civil e planos de contin-
gência

No Brasil, a principal norma federal 
referente a ações decorrentes de acidentes 
naturais é a Lei 12.608/2012, que instituiu a 
Política Nacional de Proteção e Defesa Civil 
(PNPDEC). Essa norma surgiu motivada 
pelos graves eventos pluviométricos na 
serra fluminense (Rio de Janeiro), em 2011, 
que foram responsáveis por desastres 
que ceifaram mais de mil vidas humanas. 
Dentre as inúmeras contribuições dessa 
norma, destacam-se o estabelecimento 
de parâmetros do Sistema Nacional de 
Proteção e Defesa Civil (SINPDEC) e do 
Conselho Nacional de Proteção e Defesa 
Civil (CONPDEC), as atribuições dos entes 
envolvidos com desastres naturais, além 
da criação de sistema de informações 
e monitoramento de desastres e o 
estabelecimento  de  definições  básicas  
sobre o tema.

Atualmente vinculada ao Ministério da 
Integração e do Desenvolvimento Regional, 

a Secretaria Nacional de Proteção e Defe-
sa Civil (SEDEC) é a representante central 
do SINPDEC, sendo responsável por coor-
denar as ações de proteção e defesa civil 
em todo o território nacional. Sua atuação 
visa reduzir os riscos de desastres atra-
vés de ações de prevenção, mitigação, pre-
paração, resposta e recuperação. Ela se dá 
de forma multissetorial e nos três níveis 
de governo federal, estadual e municipal, 
devendo contar com ampla participação 
da comunidade.

Vinculado à SEDEC, encontra-se dispo-
nível o Sistema Integrado de Informações 
sobre Desastres (S2iD), que se trata de 
uma plataforma com o objetivo de qualifi-
car e dar transparência à gestão de riscos 
e desastres no Brasil, por meio da disponi-
bilização de informações sistematizadas. 
No S2iD os municípios podem solicitar re-
cursos do governo federal para ações de 
resposta e de recuperação, registrar de-
sastres e solicitar reconhecimento.

Em 2011, por meio do Decreto Presiden-
cial nº 7.513, foi criado o Centro Nacional 
de Monitoramento e Alerta de Desastres 
Naturais (CEMADEN), vinculado ao Mi-
nistério da Ciência, Tecnologia, Inovações 
e Comunicações (MCTIC), com o intuito de 
fazer um contínuo aperfeiçoamento acer-
ca de monitoramento e alerta de desastres 
naturais no Brasil. Os resultados das pes-
quisas e ferramentas do CEMADEN e pe-
las redes de outras instituições federais e 
estaduais, somados à disponibilização de 
um grupo de profissionais com conheci-
mentos em meteorologia, geologia, hidro-
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logia e desastres naturais, permitem o 
envio antecipado de alertas de desastres 
naturais para áreas de risco no país.

Na gestão de riscos naturais, os pla-
nos de contingência possuem papel fun-
damental. De acordo com o Capítulo 2 da 
Lei 12.608/2012, o plano de contingência 
é definido como um “conjunto de proce-
dimentos e ações previstos para prevenir 
acidente ou desastre específico ou para 
atender emergência dele decorrente, in-
cluída a definição dos recursos humanos 
e materiais para prevenção, preparação, 
resposta e recuperação, elaborado com 
base em hipóteses de acidente ou desas-
tre, com o objetivo de reduzir o risco de 
sua ocorrência ou de minimizar seus efei-
tos”.

Na elaboração de um plano de contin-
gência, a Lei 12.340/2010 define alguns 
elementos básicos como indicação de res-
ponsabilidades em cada órgão na gestão 
do desastre, definição de sistemas de 
alerta articulados com sistemas de mo-
nitoramento, organização dos exercícios 
simulados, organização de um sistema de 
atendimento emergencial, cadastramento 
de equipes técnicas e localização de cen-
tros estratégicos em caso de situações ex-
tremas. 

É importante destacar o envolvimento 
da sociedade na efetividade de um plano 
de contingência, pois ela facilita e contribui 
para a ação do órgão gestor. Dessa forma, 
deve ser estimulada a criação de Núcleos 
Comunitários de Proteção e Defesa Civil, 
Colegiados Municipais de Defesa Civil, ca-

pacitações e outros instrumentos de par-
ticipação social. 

No Estado do Ceará, destaca-se o De-
creto nº 34.595, de 17 de março de 2022, 
que instituiu a Política Estadual de Proteção 
e Defesa Civil (PEPDEC), organizando o 
Sistema Estadual de Proteção e Defesa 
Civil (SIEPDEC), estabelecendo parâmetros 
relacionados à Coordenadoria Estadual 
de Proteção e Defesa Civil (CEDEC) e o 
Conselho Estadual de Proteção e Defesa 
Civil (COEPDEC).

Na estrutura organizacional da Defesa 
Civil do Ceará, o COEPDEC é integrante do 
Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Ceará (CBMCE), cujo representante presi-
de o COEPDEC.

Em âmbito nacional, os desastres 
naturais são divididos em grupos e 
subgrupos, a partir da Classificação 
e Codificação Brasileira de Desastres 
(COBRADE) Os desastres naturais são 
divididos em geológicos, hidrológicos, 
meteorológicos, climatológicos e biológicos. 
Os acidentes em falésias constituem 
desastres geológicos relacionados a 
fenômenos de movimentos de massa e 
erosão costeira, a qual é capaz de ser 
reforçada pelo aumento do nível do mar 
e em função de eventos extremos mais 
frequentes sob um clima em mudança. 
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CENÁRIOS
DE RISCO EM
FALÉSIAS DO
CEARÁ
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4. CENÁRIOS DE 
RISCO EM FALÉSIAS 
DO CEARÁ

No litoral do Ceará existem falésias 
associadas aos sedimentos Cenozoicos 
do Grupo Barreiras (Neógeno) e do 
Pós-Barreiras (Quaternário), ocorrendo 
sobretudo no litoral Leste, a partir do 
município de Beberibe. A evolução natural 
dessas falésias se deve, preferencialmente, 
aos movimentos gravitacionais de 
massa responsáveis pelo seu recuo, cuja 
instabilidade morfodinâmica é comandada 
pela erosão marinha e ação pluvial. 

A hidrodinâmica ao longo da linha de 
costa é resultado da interação da ação das 
ondas incidentes, que arrebentam e ge-
ram fluxos, associados à variação vertical 
e horizontal do nível da água provocados 
pelas marés (Calliari et al., 2003). Essa hi-
drodinâmica proporciona movimentos de 
massa associados ao solapamento da base 
das falésias, ocasionando, posteriormente, 
o colapso do material sobrejacente.

PLANO DE CONTINGÊNCIA FALESIAS - COM SUMÁRIO MUDANDO TUDO.indd   57PLANO DE CONTINGÊNCIA FALESIAS - COM SUMÁRIO MUDANDO TUDO.indd   57 09/09/2024   19:02:4909/09/2024   19:02:49



58

Esse estágio marinho erosivo (sola-
pamento) é utilizado como indicador de 
área de risco, pois precede aos desmo-
ronamentos da porção superior das falé-
sias. Com isso, a área da praia adjacente 
ao solapamento é classificada como uma 
área de risco temporária até que ocor-
ram os movimentos de massa dos sedi-
mentos ou rochas superiores (Silva, 2021).                     
Ressalta-se que os níveis extremos do 
mar são acionados pela combinação de 
tempestades, marés e ondas. Essa conjun-
ção, em locais vulneráveis, é constitutiva 
de perigos graves, causadores de danos 
extensos (Tebaldi et al., 2021).

De acordo com Paula et al. (2011), even-
tos de alta energia, como as ressacas do 
mar, ocorrem sazonalmente nos 573 km 
do litoral cearense como consequência da 
sobre-elevação momentânea dos níveis 
d’água do mar. As ressacas do mar ocor-
rem quando há transferência de energia 
para a coluna de água por meio da quebra 
das ondas, ação dos ventos, processos as-
tronômicos (superluas e maré equinocial) 
e fenômenos meteorológicos (ciclones tro-
picais) que envolvem variações do nível 
do mar (Paula et al., 2015). Os movimentos 
de massa em falésias são de difícil previ-
sibilidade, podendo-se apenas indicar o 
nível de suscetibilidade ao qual as falésias 
estão sujeitas. Isso se deve, sobretudo, ao 
seu comportamento morfoestrutural. 

Tendo em vista a necessidade do es-
tabelecimento dos cenários de risco em 
ambientes de falésias, o presente relató-
rio adotou uma divisão das tipologias de 
falésias a partir de suas características 
morfoestruturais e morfodinâmicas pre-
dominantes. Dessa forma, foi adotada a 
seguinte classificação: 

1.	 Falésias escarpadas com material liti-
ficado (Redonda, Ponta Grossa, Peroba, 
Barreiras e Camocim);

2.	 Falésias escarpadas com material friá-
vel (Retirinho, Fortim, Pacheco e um 
trecho do Monumento Natural das Falé-
sias de Morro Branco);

3.	 Falésias escalonadas (Morro Branco, 
Praia das Fontes, Canoa Quebrada, Ma-
jorlândia e Lagoinha);

4.	 Falésias em promontórios litificados 
(Pontal do Maceió, Taíba, Sucatinga, La-
goinha e Jericoacoara); e 

5.	 Falésias arrasadas por ravinamento 
e voçorocamento (Lagoa do Mato e 
Quixaba). 

A distribuição espacial dessas cate-
gorias de falésias pode ser observada nos 
mapas das Figuras 18, 19, 20, 21, 22 e 23.
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4.1 Falésias escarpadas com material 
litificado

Essa tipologia de falésias é encontrada 
basicamente no município de Icapuí, nas 
praias de Redonda, Ponta Grossa e Peroba, 
com altitudes de escarpamento que po-
dem ultrapassar 15 metros. Em Camocim 
também se encontra uma pequena linha 
de falésias escarpadas, relacionadas aos 
conglomerados da Formação Camocim, po-
rém, com altitudes bem mais modestas, da 
ordem de 3 metros.

Essas falésias são caracterizadas pelo 
comportamento escarpado da base até o 
topo e isso se deve à homogeneidade do 
material litificado que a compõe. Dessa 
forma, a ação erosiva provocada pelo so-
lapamento basal justifica um recuo re-
lativamente uniforme do escarpamento 
sem perder a verticalidade. Trata-se de 
falésias que evoluem a partir de quedas 
de blocos e detritos coesos com grandes 
velocidades e que envolvem material de 
dimensões centimétricas a métricas que, 
ao caírem, tendem a formar depósitos 
de tálus e até mesmo pequenos leques 
aluviais. Em alguns setores podem ocorrer 
tombamentos.
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A capacidade energética das quedas 
nessas falésias depende preferencial-
mente da altura do escarpamento e do lo-
cal de onde o material se desprendeu, pos-
suindo relação com a aceleração da força 
da gravidade. 

Os riscos associados a esses tipos de 
falésias são preferencialmente relaciona-
dos à queda de pessoas e veículos da par-
te superior das falésias e à probabilidade 
de serem atingidas ao transitarem nas 
proximidades da base do escarpamen-
to no momento dos movimentos de mas-
sa, principalmente nos períodos de maré 
cheia. Esse tipo de situação tem elevado 
potencial de fatalidades, sobretudo em 
Icapuí, tendo em vista a altura das falésias, 

a sua geometria escarpada, o elevado grau 
de litificação do material e a densidade de 
fraturamentos desse material. A ação ero-
siva da abrasão marinha na base das falé-
sias pode gerar escarpamentos negativos 
(Figura 24), formando abrigos que tendem 
a aumentar a suscetibilidade à ocorrência 
de movimentos de massa.
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Algumas falésias apresentam depósi-
tos de tálus preservados de antigas quedas 
com blocos litificados pesando algumas to-
neladas e indicando a elevada capacidade 
energética dos eventos (Figuras 25 e 26).

Figura 24 – Escarpamento negativo, com formação de “abrigos” na 
base de falésias em Redonda (Icapuí)
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial 
Ambiental (2024).
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Figura 25 – Depósito de detritos de dimensões métricas na base de falésias em Redonda (Icapuí)
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial Ambiental (2024).
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Figura 26 – Depósito de detritos de dimensões métricas na 
base de falésias na Praia de Barreiras (Icapuí)
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial 
Ambiental (2024).

Alguns setores são potencialmente pe-
rigosos como os situados na Praia de Ponta 
Grossa e nas falésias próximas de Redon-
da, tendo em vista uma maior quantidade 
de frequentadores (Figuras 27 e 28). Os 
riscos associados às falésias dessas áreas 
são similares ao que se identifica nas falé-
sias da praia de Pipa (RN), com possibi-
lidades de perdas de vidas humanas em 
eventos de quedas.
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Figura 27 – Turistas em áreas de risco (círculo amarelo) na base de 
uma falésia escarpada na praia de Ponta Grossa (Icapuí)
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial 
Ambiental (2024).
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Figura 28 – Turistas (círculo amarelo) abrigados na base de uma falésia escarpada 
na praia de Redonda (Icapuí)
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial Ambiental (2024).
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Algumas falésias possuem material li-
tificado controlado por planos verticais de 
fraturamentos, justificando a possibilida-
de da ocorrência de tombamentos, como 
pode ser observado na praia de Barreiras 
(Icapuí) (Figura 29). Nesse caso, a área de 
risco potencial tende a aumentar por conta 
da dimensão dos blocos e de sua amplitu-
de de alcance em eventuais tombamentos.
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Figura 29 – Falésias com risco de tombamentos na praia de 
Barreiras (Icapuí)

Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial 
Ambiental (2024).
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Além dos riscos relacionados  à  pos-
sibilidade de pessoas e/ou veículos serem 
atingidos por movimentos de massa na 
base de falésias, principalmente durante 
a maré cheia, existem também riscos de 
acidentes relacionados à queda de pes-
soas que se aventuram para chegar ao 
topo dessas falésias. No caso de Icapuí, 
essa situação é menos provável, tendo em 
vista a dificuldade de acesso pela linha de 
costa devida ao comportamento escarpado 
das falésias. Dessa forma, o acesso ocorre 
preferencialmente a partir do continente 
por meio de trilhas. Como essas falésias 
possuem alturas superiores a 15 metros, a 
ocorrência de quedas de pessoas do topo 
tende a ser fatal.

Outro cenário de risco relacionado 
a esse tipo de falésias está associado às 
construções situadas na base das falésias, 
as quais podem ser atingidas por detri-
tos decorrentes de movimentos de massa. 
Essa situação pode ser constatada em re-
sidências situadas nas praias de Barrei-
ras (Figura 30) e Peroba, em Icapuí.
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As falésias presentes no município 
de Camocim possuem menor risco, tendo 
em vista a sua menor altura (≤ 4 metros) 
e maior litificação ferruginosa dos conglo-
merados da Formação Camocim, que lhe 
confere uma maior estabilidade. No en-
tanto, não se pode descartar a possibilida-
de de ocorrência de acidentes, tanto com 
pessoas localizadas na base quanto no 
topo das falésias.

Figura 30 – Residência situada na base de falésia na praia 
de Barreiras (Icapuí)
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento 
Espacial Ambiental (2024).
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4.2 Falésias escarpadas com material 
friável

As falésias escarpadas com material 
friável se localizam nas praias do Retiri-
nho e Canoa Quebrada (Aracati), em um 
trecho situado à Leste da foz do rio Piran-
gi (Fortim), na praia do Pacheco (Caucaia) e 
no limite Leste do Monumento Natural das 
Falésias de Beberibe. 

Trata-se de falésias escarpadas da 
base até o topo e com alturas que podem 
passar de 15 metros, sendo formadas por 
depósitos do Pós-Barreiras, com sedimen-
tos friáveis ao longo de todo o escarpa-
mento. Em alguns casos, o escarpamento 
apresenta suaves desníveis geométricos 
relacionados a setores com maior oxida-
ção de ferro ao longo do perfil, conforme 
pode ser observado na Praia do Pacheco 
(Figura 31).
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Figura 31 – Falésias com material friável na praia do Pacheco (Caucaia)

Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial Ambiental (2024).
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Diferentemente das falésias com material 
litificado, cuja resistência litológica possui 
competência na manutenção do escarpamento, 
as falésias com material friável possuem 
escarpamentos preferencialmente relacionados 
à dinâmica erosiva marinha, cuja competência 
e velocidade é maior do que o processo de 
dissecação pluvial da encosta. Em determinadas 
situações, o escarpamento também é mantido 
pela presença de vegetação no topo da escarpa, 
como observado em Fortim (Figura 32). 
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Figura 32 – Falésias com material friável em Fortim com densa co-
bertura vegetal no topo da escarpa

Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial Am-
biental (2024).

PLANO DE CONTINGÊNCIA FALESIAS - COM SUMÁRIO MUDANDO TUDO.indd   81PLANO DE CONTINGÊNCIA FALESIAS - COM SUMÁRIO MUDANDO TUDO.indd   81 09/09/2024   19:03:2709/09/2024   19:03:27



82

As maiores falésias com esse tipo de 
comportamento estão situadas na praia 
do Retirinho (Aracati), com uma extensão 
de 6 km de falésias escarpadas contínuas 
e sem acessos para carros ou pessoas às 
áreas mais elevadas (Figura 33).

Figura 33 – Falésias com material friável na praia do Retirinho 
(Aracati)
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial 
Ambiental (2024).
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Os riscos associados a essas falésias 
se devem aos movimentos de massa, com 
predomínio de quedas de detritos finos 
(areia e cascalho). Em alguns casos podem 
ocorrer pequenos fluxos decorrentes de 
concavidades formadas em restritos seto-
res dos escarpamentos. Como se trata de 
material friável e de menor calibre, a pos-
sibilidade de fatalidades é bem menor em 
casos de pessoas atingidas por esses mo-
vimentos de massa; porém, podem ocorrer 
soterramentos, nos casos de falésias mais 
altas (Retirinho e Pacheco). Na praia do 
Pacheco há placas de sinalização de risco 
de movimentos de massa numa área es-
pecífica mais visitada. Na praia de Canoa 
Quebrada, por conta da maior visitação tu-
rística, esse risco se torna mais evidente 
(Figura 34).
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Figura 34 – Falésias com material friável na praia de Canoa Quebrada (Aracati). Nota-se 
a presença de depósitos de fluxos de detritos na base do escarpamento (seta amarela)

Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial Ambiental (2024).
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Além dos riscos relacionados com mo-
vimentos de massa, existem também os 
casos de circulação de visitantes no topo 
das falésias e os respectivos riscos de 
quedas. Nesse caso, os riscos são tantos 
de pessoas como de veículos que acessam 
o topo das falésias (Figura 35) e isso pode 
ser constatado no setor Leste do Monu-
mento Natural das Falésias de Beberibe, 
cujo acesso diário de pessoas e veículos 
através da praia das Fontes é muito fre-
quente (Figura 36), sem nenhum controle 
de acesso à unidade de conservação de 
proteção integral nesse setor. Nesses ca-
sos, os acidentes podem ocorrer tanto na 
frente dos escarpamentos como ao longo 
das voçorocas formadas pela ação pluvial.
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Figura 35 – Falésias no Monumento Natural das Falésias 
de Beberibe com processos de voçorocamento e visitação 
turística no seu topo

Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial 

Ambiental (2024).
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Na praia do Retirinho existe um risco 
elevado de danos materiais para pessoas 
que trafegam com veículos na faixa de 
praia, tendo em vista a ausência de aces-
sos para setores mais elevados, não exis-
tindo “área de escape”. Dessa forma, em 
situações de marés altas, o veículo ficará 
preso na base das falésias. Cabe destacar 
que esse setor é bastante remoto e com 
restrita visitação, o que tende a diminuir 
os riscos de acidentes envolvendo víti-
mas; porém, aumenta a dificultade no con-
tato para ações de resgate.

Figura 36 – Cenário de riscos de quedas de pessoas e veículos nas falésias no Monumento 
Natural das Falésias de Beberibe
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial Ambiental (2024).

Figura 37 – Falésia escalonada na praia de Morro Branco 
(Beberibe)
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento 
Espacial Ambiental (2024).
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Figura 38 – Falésia escalonada na praia de Lagoinha 
(Paraipaba)
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento 
Espacial Ambiental (2024).

4.3 Falésias escalonadas

Algumas falésias do Ceará possuem 
comportamento morfológico escalonado, 
desde a plataforma de abrasão em direção 
ao interior e isso se deve à variação litoló-
gica/textural ao longo do seu perfil, justifi-
cando diferentes velocidades de recuo do 
escarpamento ao longo do perfil geológico. 
Esse comportamento pode ser observado 
nas falésias de Morro Branco (Figura 37), 
praia das Fontes e Sucatinga (Beberibe), 
Lagoinha (Paraipaba) (Figura 38) e Ma-
jorlândia (Aracati). Essas diferenças lito-
lógicas/texturais se devem geralmente a 
setores de maior concentração de óxidos 
de ferro e alumínio, setores com cimen-
tação carbonática insipiente e áreas com 
deposição eólica (paleodunas) com mate-
rial friável no topo das falésias, sendo res-
ponsáveis pela manutenção de patamares 
em níveis intermediários entre a base e o 
topo da falésia.
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Em decorrência dessa variação topo-
gráfica escalonada, essas falésias apre-
sentam avançados processos de erosão 
pluvial com ravinas e voçorocas, tendo em 
vista a natureza arenosa do material e os 
declives. Tais processos podem formar 
sulcos profundos intercalados por cristas 
arenosas, que chegam a ultrapassar 10 
metros, sendo locais muito frequentados 
por turistas, geralmente designados como 
“labirintos” pelos visitantes.

Outro elemento importante na configu-
ração dessas falésias é o trabalho exerci-
do pela drenagem subsuperficial. As va-
riações litológicas/texturais ao longo dos 
perfis das falésias justificam dinâmicas 
hidrogeológicas que formam piping e res-
surgências ao longo dos escarpamentos. 
Essa drenagem contribui para a formação 
das voçorocas e, em casos de maior litifica-
ção do material, podem formar cavidades 
e até mesmo abrigos na base dos escar-
pamentos, configurando áreas de elevado 
risco de colapso, por conta do sobrepeso 
das camadas superiores associado à limi-
tada coesão do material.

Os movimentos de massa mais comuns 
nessas falésias escalonadas são as que-
das e fluxos, que estão associados prefe-
rencialmente a um material arenoso, tendo 
em vista a limitada litificação. Em alguns 
setores urbanos, como no caso de Morro 

Branco (Beberibe), obras de infraestrutura 
alteram a dinâmica do escoamento super-
ficial e podem provocar saturação hídrica 
em função da impermeabilização antrópi-
ca dos setores mais elevados das falésias, 
podendo provocar fluxos que envolvem, 
além do material arenoso natural, os detri-
tos da construção civil. 

Em 2021, em Morro Branco ocorreu um 
fluxo de detritos relacionado à saturação 
hídrica decorrente de problemas de dre-
nagem urbana (Figuras 39 e 40), conforme 
referido anteriormente. Após o referido 
evento, foi feita uma obra de contenção na 
encosta com taludes escalonados de con-
creto (Figura 41). 

Figura 39 – Fluxo de detritos durante evento chuvoso em 
Morro Branco (Beberibe) no ano de 2021
Fonte: Maia (2021).

LOCAL DE ORIGEM
DO FLUXO

CONE DE DEPOSIÇÃO
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Sedimentos friáveis, quando
saturados em á gua, perdem
coesão. A gerada
pela água, ocasiona  sua
desestabilização, que leva ao

de detritos.

FORMAÇÃO BARREIRAS

FACIES DE DIAGÊNESE

INCIPIENTE
LEQUE DEPOSICIONAL

Figura 40 – Bloco diagrama, apresentando o fluxo 
de detritos ocorrido, em 2021, na praia de Morro 
Branco, município de Beberibe

Fonte: Maia (2021).

Figura 41 – Obra de contenção (círculo amarelo) com taludes 
escalonados de concreto na praia de Morro Branco, após o 
fluxo de detritos que destruiu parte da infraestrutura urba-
na do setor em 2021
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espa-
cial Ambiental (2024).
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Dentre os riscos associados a essas 
falésias, destaca-se a possibilidade de 
pessoas serem atingidas por movimen-
tos de massa na plataforma de abrasão e 
até mesmo dentro das voçorocas, que são 
locais muito visitados. No entanto, o risco 
mais iminente de acidente nessas falésias 
está relacionado à visitação de pessoas 
em cavidades formadas pela ação erosiva 
subsuperficial (piping), com destaque para 
um conhecido ponto turístico da praia das 
Fontes (Beberibe) denominado de “Gruta 
Mãe d’Água”: uma cavidade onde os visi-
tantes adentram horizontalmente cerca de 
5 metros em um abrigo sustentado por ma-
terial friável e muito fraturado, apresen-
tando um volume de dezenas de tonela-
das nas camadas situadas imediatamente 
acima (Figura 42). Essa área já tinha sido 
interditada pela Defesa Civil municipal, 
por meio de laudo emitido em 2022, a qual 
fixou uma placa de aviso, alertando sobre 
o perigo iminente de colapso. No entanto, 
a referida placa foi removida e atualmente 
se encontra jogada em cima da entrada do 
abrigo, sem possibilidade de visualização 
por parte dos visitantes (Figura 43).
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Figura 42 – Abrigo formado pela ação erosiva subsuperficial 
conhecido como Gruta Mãe d’Água, situado na Praia das Fontes 
(Beberibe)
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial 
Ambiental (2024).

Figura 43 – Placa de interdição da Gruta Mãe d’Água, 
originalmente instalada em 2022, e atualmente retirada do 
raio de visão de visitantes

Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial 
Ambiental (2024).
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Além dos riscos relacionados com mo-
vimentos de massa, existem também os 
casos de visitantes no topo das falésias e 
nas partes elevadas das voçorocas. Essa 
situação de risco é muito evidente no Mo-
numento Natural das Falésias de Beberibe 
(Figura 44), cujo acesso às bordas dos es-
carpamentos não possui nenhum tipo de 
controle, e os visitantes podem ter acesso 
às bordas das voçorocas com alturas su-
periores a 10 metros.

Figura 44 – Voçorocas nas falésias do Monumento Natural das Falésias de Beberibe, configurando 
áreas de risco para visitantes
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial Ambiental (2024).
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Figura 45 – Ação erosiva comprometendo estruturas na 
Praia das Fontes (Beberibe)
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espa-
cial Ambiental (2024).

Essas falésias também apresentam 
áreas de risco em setores urbanizados 
(e.g. área residencial e infraestrutura ur-
bana), como observado nas praias de Mor-
ro Branco, Praia das Fontes e Majorlândia. 
Nesses casos, os eventos gravitacionais 
podem ser induzidos por mudanças rea-
lizadas na drenagem urbana da área resi-
dencial, gerando situações de risco, como 
ocorreu, em 2021, em Morro Branco, por 
conta da ação da erosão regressiva. Nesse 
caso, é comum que as estruturas urbanas 
como muros residenciais sejam colapsa-
dos (Figura 45)
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4.4 Falésias em promontórios 
litificados

Alguns setores da linha de costa cea-
rense apresentam maior resistência ero-
siva, justificando a manutenção de pro-
montórios que, em alguns casos, formam 
falésias baixas cujas altitudes podem 
atingir até 3 metros. Esse contexto pode 
ser observado nas praias de Pontal do Ma-
ceió (Fortim), Lagoinha (Paraipaba) e Taíba 
(São Gonçalo do Amarante).

Nessas falésias o material pode ser 
constituído por arenitos litificados por 
óxidos de ferro e/ou carbonato de cálcio 
(Pontal do Maceió) ou até mesmo conglo-
merados friáveis (Lagoinha). Esse material 
é constantemente atacado pela ação mari-
nha, justificando a formação de cavidades 
erosivas na base das falésias que são fre-
quentemente utilizadas como abrigos por 
parte dos visitantes, configurando áreas 
de risco de colapso (Figuras 46 e 47).
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Figura 46 – Falésia com risco de colapso em Pontal do Maceió (Fortim)

Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial Ambiental (2024).

Figura 47 – Solapamento em falésia na praia do Pontal de Maceió, por ação das ondas em sua base, formando escarpa negativa, 
indicativa de área suscetível a movimento de massa. As setas vermelhas indicam a presença de pessoas em situação de risco
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial Ambiental (2024).
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Tendo em vista o comportamento mor-
fológico dessas falésias, o principal risco 
associado a elas está relacionado  à pos-
sibilidade de ocorrência de colapsos (que-
das) de material sobre as pessoas que se 
abrigam embaixo delas. Esses abrigos 
são sustentados por “franjas” de larguras 
variadas (Figura 48), cujo volume de ma-
terial passível de colapso é imprevisível, 
porém, claramente passível de provocar 
mortes ou ferimentos graves em pessoas. 
Os principais cenários desse tipo de risco 
ocorrem na praia do Pontal do Maceió, ten-
do em vista a maior quantidade de visi-
tantes e o fato de se encontrarem as mais 
altas falésias desse tipo.

Figura 48 – Falésia em Pontal do Maceió (Fortim) com pessoas, na sombra (círculo amarelo) abaixo dos abrigos formados por 
“franjas” areníticas de dimensões centimétricas a métricas com risco de colapso
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial Ambiental (2024).
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Além dos riscos mencionados, desta-
cam-se também os riscos relacionados à 
queda de pessoas que visitam o topo des-
sas falésias. No caso do Pontal do Maceió, 
o acesso ao topo das falésias é muito fácil 
e se trata de uma prática comum, tendo 
em vista a boa visibilidade proporciona-
da pela altura, cujos visitantes frequen-
tam para apreciar o pôr do sol. Nessa área 
existe uma placa de aviso do perigo, po-
rém, sem maiores detalhamentos acerca 
de sua natureza (Figura 49).

Figura 49 – Topo de falésia na praia de Pontal do Maceió (Fortim) com placa de aviso de perigo associado aos escarpamentos 
próximos ao local. As setas amarelas indicam a borda do escarpamento
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial Ambiental (2024).

Uma exceção nesse contexto de pro-
montórios rochosos se aplica à praia de 
Jericoacoara, que se encontra sustentada 
pelos quartzitos pré-cambrianos da For-
mação São Joaquim, o que se configura 
como um caso único no contexto do lito-
ral cearense. Nesse caso, forma-se uma 
falésia atípica com material rochoso me-

tamórfico parcialmente recoberto por se-
dimentos eólicos, cuja velocidade de recuo 
é muito menor do que no caso das falésias 
arenosas, de menor resistência. No entan-
to, algumas feições residuais podem se 
formar, como é o caso da “Pedra Furada”, 
importante ponto turístico de Jericoacoa-
ra.
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4.5 Falésias arrasadas por ravinas e 
voçorocas

Em alguns setores do litoral cearen-
se se encontram depósitos pleistocênicos 
fortemente erodidos pela ação pluvial, jus-
tificando a presença de falésias arrasadas 
por ravinas e voçorocas, cuja preservação 
da linha de frente das falésias está com-
prometida e, em muitos trechos, inexisten-
te. Nesses casos, o comportamento morfo-
lógico dessa ação pluvial se assemelha às 
paisagens ruiniformes de badlands. Esse 
tipo de falésia pode ser observado nas 
praias de Lagoa do Mato (Figura 50) e Qui-
xaba (Figura 51), ambas em Aracati.

Figura 50 – Falésias arrasadas pela ação pluvial na 
praia de Lagoa do Mato (Aracati)
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento 
Espacial Ambiental (2024).
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As mais expressivas áreas de ocor-
rência desse tipo de falésia se encontram 
na praia de Lagoa do Mato, com altitudes 
que podem chegar a cerca de 4 metros e 
de pouca visitação, tendo em vista a difi-
culdade de acesso direto através do con-
tinente. A maior parte da visitação ocorre 
pela praia, com o uso de veículos apropria-
dos. Dessa forma, os riscos de acidentes 
são reduzidos em função da limitada visi-
tação. No entanto, podem ocorrer quedas e 
fluxos nessas áreas e tais eventos podem 
atingir visitantes. Outra situação de risco 
está associada à visitação de pessoas no 
topo das falésias, podendo sofrer quedas.

A vila de Quixaba está localizada so-
bre esses ambientes de antigas falésias 
arrasadas pela ação pluvial. Muitas in-
fraestruturas de residências foram cons-
truídas aproveitando as irregularidades 
topográficas provocadas pelos ravinamen-
tos. Nesse caso, podem ocorrer áreas de 
riscos morfodinâmicos associados a essas 
infraestruturas fixas.

Figura 51 – Falésias arrasadas pela ação pluvial na vila de Quixaba (Aracati)
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial Ambiental (2024).
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Praia de Ponta Grossa, Icapuí-CE
Fonte: Programa Cientista Chefe Meio Ambiente – Planejamento Espacial Ambiental (2024)
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SISTEMA DE
MONITORAMENTO
E ALERTAS
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A resposta a emergências geradas 
por possíveis acidentes em ambientes de 
falésias costeiras do Estado do Ceará será 
desenvolvida nas diferentes fases do ge-
renciamento de riscos, as quais incluem 
o pré-desastre, o desastre propriamente 
dito e a desmobilização.  

5.1 Pré-desastre

As ações a serem desenvolvidas na 
etapa de pré-desastre são: monitoramento, 
alerta, alarme e acionamento de recursos.

5.1.1 Monitoramento

O monitoramento será feito por meio 
do acompanhamento de alertas de even-
tos extremos de precipitação (e.g., chuvas 
≥ 60 mm em 1h) e de eventos marinhos de 
alta energia (e.g., ressacas do mar) inci-
dentes ao longo da linha de costa do Es-
tado do Ceará, emitidos pelo CEMADEN, 
pelo Instituto Nacional de Meteorologia 
(INMET), pelo Centro de Previsão de Tem-
po e Estudos Climáticos do Instituto Na-
cional de Pesquisas Espaciais (CPTEC/
INPE), pelo CENAD, pela Fundação Cearen-
se de Meteorologia e  Recursos  Hídricos            
(FUNCEME) e pela Diretoria de Hidrografia 
e Navegação (DHN) da Marinha do Brasil, 
assim como pelas ocorrências repassadas 

pela Coordenadoria Integrada de Opera-
ções de Segurança (CIOPS).

Em termos estaduais, destaca-se o pa-
pel de monitoramento meteorológico exer-
cido pela FUNCEME, que realiza monitora-
mento por meio de uma estrutura de coleta 
de dados composta por pluviômetros con-
vencionais (550 pluviômetros), platafor-
mas automáticas de coleta de dados (PCDs) 
(45 plataformas), radares meteorológicos 
(radar meteorológico Doppler de banda X, 
instalado em Fortaleza, e radar Doppler de 
banda S, instalado em Quixeramobim) e 
um sistema de recepção de imagens (Sis-
tema SIGMACast/GEONETCast).

Os equipamentos permitem o moni-
toramento das condições atmosféricas e 
oceânicas, auxiliando na realização de 
diagnósticos e prognósticos de tempo e cli-
ma, servindo de subsídio à tomada de de-
cisão de diversos setores do Ceará, prin-
cipalmente, aqueles ligados aos recursos 
hídricos, agricultura e energias renová-
veis, além de serem fundamentais para 
as ações das Defesas Civis estadual e dos 
municípios (FUNCEME, 2020). Já a DHN 
da Marinha do Brasil disponibiliza dados 
de previsão de maré, a partir de marégra-
fos instalados no Porto do Mucuripe (For-
taleza) e no Terminal Portuário do Pecém 
(São Gonçalo do Amarante).

O monitoramento das informações me-
teorológicas e de eventos de alta energia 
deve ser efetuado pela CEDEC, com apoio 
de profissionais competentes no acompa-
nhamento de modelagem numérica e ra-
dares de monitoramento meteorológico da 

5. SISTEMA DE 
MONITORAMENTO 
E ALERTAS

PLANO DE CONTINGÊNCIA FALESIAS - COM SUMÁRIO MUDANDO TUDO.indd   104PLANO DE CONTINGÊNCIA FALESIAS - COM SUMÁRIO MUDANDO TUDO.indd   104 09/09/2024   19:03:5709/09/2024   19:03:57



105

Defesa Civil estadual, ou por outro órgão 
parceiro, a exemplo do CENAD. 

Esse monitoramento deve ser 
complementado pela equipe da CEDEC e/ou 
pelos representantes das Coordenadorias 
Municipais de Proteção e Defesa Civil 
(COMPDECs), além de possíveis parcerias 
com órgãos estaduais (SEMA ou PRE), 
através de vistorias técnicas mensais 
in loco, preferencialmente com o auxílio 
de Veículo Aéreo Não Tripulado (VANT), 
principalmente durante a quadra chuvosa 
ou logo após um evento climático extremo, 
e no período que antecede a alta estação 
do turismo no Estado do Ceará. 

As inspeções periódicas têm como ob-
jetivo identificar indícios físicos de ins-
tabilidade nas encostas das falésias (e.g., 
fissuras e/ou fraturas no terreno; sola-
pamentos na base das falésias; árvores 
e muros inclinados; cicatrizes de desli-
zamentos; degraus de abatimentos; “em-
barrigamento” de muros de contenção; ou 
outros indícios que merecem atenção es-
pecial dos responsáveis pela Defesa Civil), 
os quais podem deflagrar movimentos de 
massa, assim como evitar a construção de 
residências, estabelecimentos comerciais 
(e.g., restaurantes) e turísticos (e.g., pousa-
das ou hotéis) nas áreas de risco, ou remo-
ver moradias nessas áreas.

Quando uma situação caracterizada 
como alerta for identificada pela CEDEC, a 
notificação será repassada ao Comandan-
te-Geral do CBMCE, presidente do Conse-
lho Estadual de Proteção e Defesa Civil 
(COEPDEC), bem como as COMPDECs, e aos 
órgãos setoriais da administração pública 

estadual e dos municípios, por meio tele-
fônico e/ou mensagens por redes sociais.   

5.1.2 Alerta

O estado de alerta será ativado quan-
do o Coordenador da CEDEC, de posse 
das informações repassadas pelo INMET, 
CENAD, FUNCEME, DHN, dentre outros, 
achar necessário que os órgãos setoriais 
de resposta da administração pública es-
tadual e dos municípios, comecem o pla-
nejamento para que seja acionado o Plano 
de Contingência. 

O alerta será realizado e atualizado por 
meio telefônico e/ou mensagens por redes 
sociais (WhatsApp, Facebook, Instagram) 
e/ou emitido para a população por alerta de 
SMS (Short Message, Service/Serviço de 
Mensagens Curtas), através de telefones 
celulares, orientando as pessoas quanto 
aos procedimentos a serem adotados. 

Caso a situação evolua, o alerta tam-
bém poderá ser dado por intermédio dos 
agentes de defesa civil das COMPDECs, 
inicialmente para as lideranças comuni-
tárias, representantes de associações (e.g., 
associação de bugueiros e dos artesãos), 
representantes da rede hoteleira, proprie-
tários de barracas de praia, e posterior-
mente por meio de sistema de “carro de 
som” (divulgação volante), megafones nas 
localidades afetadas e por canais de rádio 
e/ou TV. 

PLANO DE CONTINGÊNCIA FALESIAS - COM SUMÁRIO MUDANDO TUDO.indd   105PLANO DE CONTINGÊNCIA FALESIAS - COM SUMÁRIO MUDANDO TUDO.indd   105 09/09/2024   19:03:5709/09/2024   19:03:57



106

O cadastro dos interessados em rece-
ber os alertas de possíveis alagamentos, 
chuvas intensas, perigo de deslizamentos 
de terra, ressacas do mar, entre outros, de-
verá ser realizado via mensagem de tex-
to (SMS), utilizando o contato previamente 
estabelecido entre a Defesa Civil e a so-
ciedade diretamente envolvida.

As seguintes situações poderão ser 
caracterizadas como alerta: 

1.	 quando a precipitação monitorada 
pelo Coordenador da CEDEC, nas áreas de 
risco associadas a ambientes de falésias, 
for igual ou superior 40mm em 1h;

2.	Quando a base das falésias, princi-
palmente, as que apresentam processos 
de solapamento, planos de fraturas ver-
ticais aparentes e/ou escarpas íngremes 
ou negativas, estiverem sob os efeitos di-
nâmicos de eventos de alta energia, como, 
por exemplo, as ressacas do mar, ou sobre 
efeitos das marés de sizígia; 

3.	Quando forem detectados indícios 
físicos de instabilidade nas encostas das 
falésias (e.g., fissuras e/ou fraturas no ter-
reno; solapamentos na base das falésias; 
árvores e muros inclinados; cicatrizes de 
deslizamentos; degraus de abatimentos; 
“embarrigamento” de muros de contenção; 
ou outros indícios que mereçam atenção 
especial dos responsáveis pela Defesa Ci-
vil), os quais podem deflagrar movimentos 
de massa, como, por exemplo, quedas de 
blocos, principalmente nas falésias escar-
padas, onde não existe rede de drenagem 
das águas pluviais;

4.	 Quando o número de ocorrências 
registradas pela CIOPS, em dias de chuvas 
intensas ou em dias de ressaca de maré, 
nas áreas de risco associadas à ambientes 
de falésias, ultrapassar o tempo de res-
posta pela Defesa Civil em 1h (uma hora);  

5.	Quando constatada uma situação 
adversa que necessite de acionamento 
do estado de alerta, a critério da CEDEC, 
com base nas informações repassadas 
pelo INMET, CEMADEN, CENAD, CPTEC, 
FUNCEME e DHN.

5.1.3 Alarme

O estado de alarme será ativado quan-
do o Coordenador da CEDEC, de posse 
das informações repassadas pelo INMET, 
CENAD, FUNCEME, DHN, dentre outros, 
achar necessário que os órgãos setoriais 
de resposta da administração pública es-
tadual e dos municípios, comecem o plane-
jamento para que seja acionado o Plano de 
Contingência. Esse sistema tem a finalida-
de de comunicar à população em situação 
de risco sobre a necessidade de se prepa-
rar e se deslocar para um local seguro. Por 
isso, é de fundamental importância que o 
sistema de alarme esteja integrado ao sis-
tema de alerta definido pela CEDEC. 

As seguintes situações poderão ser 
caracterizadas como alarme: 

1.	 quando a precipitação monitorada 
pelo Coordenador da CEDEC, nas áreas 
de risco associadas à ambientes de falé-
sias, for igual ou superior 60mm em 1h ou 
100mm em 24h;
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2.	quando forem detectados movimen-
tos de massa que possam atingir residên-
cias, estabelecimentos comerciais e turís-
ticos, ou que possam causar danos físicos 
e materiais;

3.	quando o número de ocorrências re-
gistradas pela CIOPS ultrapassar o limite 
da capacidade de resposta pela Defesa Ci-
vil, conforme o andamento e atendimento 
das ocorrências.

Figura 52 – Fluxograma de interação entre os órgãos de interesse que definem as ações a serem desenvolvidas na etapa de 
pré-desastre
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial Ambiental (2024).

5.1.4 Acionamento de recursos

Acionado o estado de alerta pelo 
Coordenador da CEDEC, deverá o Prefeito 
Municipal convocar todos os gestores das 
secretarias envolvidas neste plano para o 
acionamento  dos  recursos  que  forem 
necessários  caso  a  situação  evolua. 
A coordenação   da   resposta   na   fase   
de  pré-desastre será realizada pelo 
Coordenador da CEDEC e pelo gestor 
Municipal (Prefeito). O fluxograma de 
etapas pré-desastre está representado na 
Figura 52.
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FLUXOGRAMA
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ASSOCIADAS
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EM FALÉSIAS
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As medidas de prevenção, mitigação, 
preparação, resposta e recuperação volta-
das à proteção e defesa civil estão presen-
tes no art. 3º da PNPDEC, instituída pela 
Lei 12.608/12, sendo estas as ações (Figura 
53) que compõem o ciclo do gerenciamen-
to de risco de desastres no Brasil sob a 
atuação da defesa civil (Brasil, 2012). 

O Plano Municipal de Contingência 
(PLANCON), por exemplo, integra a fase 
de preparação, e nele devem estar orien-
tações específicas de acordo com os riscos 
identificados. O PLANCON deve minima-

6. FLUXOGRAMA 
DE AÇÕES 
ASSOCIADAS 
COM ACIDENTES 
EM FALÉSIAS

PREVENÇÃO
Medidas e atividades prioritárias, anteriores à ocorrência do desastre,

destinadas a evitar ou reduzir a instalação de novos riscos de desastre.

MITIGAÇÃO
Medidas e atividades imediatamente adotadas para reduzir ou evitar

as consequências do risco de desastre.

PREPARAÇÃO
Medidas e atividades, anteriores à ocorrência do desastre, destinadas a

otimizar as ações de respostas e minimizar os danos e as perdas
decorrentes do desastre.

RESPOSTA
Medidas emergenciais, realizadas durante ou após o desastre, que

visam ao socorro e à assistência da população atingida e ao retorno
dos serviços essenciais.

RECUPERAÇÃO
Medidas desenvolvidas após o desastre para retornar à situação de

normalidade, que abrangem a reconstrução de infraestrutura
truída, e a reabilitação do meio ambiente e da

economia, visando ao bem-estar social.

ETAPAS DA
GESTÃO DE

RISCOS

Figura 53 – Con-
ceitos das Ações 
de Proteção e De-
fesa Civil
Fonte: Adaptado 
de Brasil (2017)

mente possibilitar o atendimento à ocor-
rência de um desastre de maneira mais 
estruturada, a partir do conhecimento da 
realidade local e das especificidades ine-
rentes a cada tipo de risco. 

Embora o PLANCON tenha como foco 
principal a preparação prática de respos-
ta a um possível desastre, a lógica da ges-
tão de risco requer ações integradas. Por 
isso, o período de normalidade é essencial 
para implementação de procedimentos e 
ações de preparação, prevenção e miti-
gação, a fim de diminuir a probabilidade 
de acidentes (Figura 54). No caso da ocor-
rência de acidentes, a fase operacional de 
resposta deve ser imediatamente aciona-
da, seguindo as orientações para atender 
a situação de emergência. Após a fase de 
resposta, dar-se-á início à fase de recupe-
ração do ambiente e da população afetada, 
que irá depender do grau dos danos. 
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cabíveis.  Ressalta-se que algumas medidas 
referentes à fase de normalidade (pré-
desastre) já foram abordadas no capítulo 5.

Todas as propostas desse plano pos-
suem caráter não estrutural, ou seja, são 
medidas que se concentram em aborda-
gens mais flexíveis e adaptáveis, basea-
das em intervenções comportamentais, re-
gulamentações ou práticas de gestão. 

6.1.1 Ações de prevenção

Ações de prevenção consistem em me-
didas e atividades prioritárias destinadas 
a evitar a ocorrência de um determina-
do desastre ou a materialização dos seus 
efeitos. Neste PLANCON, as ações de pre-
venção serão destinadas em sete frentes:

•	 Caracterização e mapeamento das 
áreas de risco 

Descrição da ação: caracterizar e ela-
borar mapeamento contendo as áreas 
suscetíveis à ocorrência de acidentes em 
ambientes de falésias, permitindo a vi-
sualização de construções em situação de 
risco. Este plano disponibiliza esse ma-
peamento contemplando as áreas antro-
pizadas entre 50m a 200m de bordas de 
falésias ativas, em escala regional, tendo 
em vista se tratar de um plano voltado para 
o contexto das falésias do litoral do Ceará. 
É importante destacar que os municípios 
devem elaborar mapeamentos mais deta-
lhados de acordo com o contexto local, vi-
sando ao maior detalhamento no diagnós-
tico da situação. 

Objetivo: identificar setores que apre-

Figura 54 – Etapas de ação e o período no qual cada fase 
deve ser realizada
Elaboração: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento 
Espacial Ambiental (2024).

6.1 Período de normalidade: prepara-
ção, prevenção e mitigação

As ações que antecedem um evento 
podem contribuir para a redução de 
danos materiais, financeiros, ambientais 
e até mesmo evitar perdas humanas. Por 
isso, as ações propostas nessas fases 
devem ser implementadas no período 
de normalidade, antes da ocorrência 
de um possível acidente/desastre. A 
condução dessas ações fica a cargo da 
gestão municipal, com o apoio do governo 
do estado, num cronograma que melhor 
atenda às condições de cada município, 
contanto que não espere a ocorrência 
de um evento para tomar as iniciativas  

NO RE MD AO LID DO AÍ DRE EP PREPARAÇÃO
PREVENÇÃO
MITIGAÇÃO

RESPOSTA
RECUPERAÇÃO

A DI OC  N EÊ VR ER NO TC O

O
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sentam maior probabilidade de ocorrên-
cia de eventos adversos ou situações de 
perigo para auxiliar na tomada de deci-
sões preventivas.

•	 Inclusão das áreas de risco nos Pla-
nos Diretores Participativos (PDP) 
municipais

Descrição da ação:  inclusão do mapea-
mento das áreas de riscos na atualização 
dos planos diretores municipais, tendo em 
vista ser um dos principais instrumentos 
de ordenamento urbano, além de inclusão 
desses mapeamentos nas estratégias de 
ordenamento territorial regional, como no 
caso do Zoneamento Ecológico e Econômi-
co da Zona Costeira do Ceará.

Objetivo: contribuir para o planeja-
mento urbano e regional por meio da pre-
venção de desastres em ambientes de 
falésias costeiras. 

•	 Vistorias periódicas

Descrição da ação: realização de 
vistorias periódicas visando identificar 
possíveis áreas de risco e/ou perigo 
de acidente em falésias costeiras, 
visando prevenir acidentes por meio 
de comunicação entre os agentes de 
vistoria, que podem ser estaduais (SEMA, 
Polícia Militar etc.) ou municipal (órgãos 
ambientais municipais, autarquias 
municipais de trânsito, defesa civil etc.), 
junto às prefeituras municipais, em busca 
de articulação de ações preventivas. 

Objetivo: vistoriar aleatoriamente os 

ambientes de falésias, visando identificar 
áreas de risco.

•	 Sinalização de segurança

Descrição da ação: instalação de pla-
cas ou bandeiras de sinalização sobre a 
instabilidade das falésias, alertando sobre 
o perigo, principalmente nas áreas com 
maior fluxo de pessoas, na base e em to-
pos de falésias (Figura 55). Em apêndices 
constam outros exemplos de tipos de pla-
cas de sinalização em falésias instáveis. 

Objetivo: informar e orientar as pes-
soas sobre os riscos existentes em de-
terminados locais, indicando medidas de 
precaução a serem tomadas.

Figura 55 – Placa de sinalização de segurança próxi-
mo às falésias da praia do Pacheco em Caucaia, Ceará
Fonte: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento 
Espacial Ambiental (2024). 

PLANO DE CONTINGÊNCIA FALESIAS - COM SUMÁRIO MUDANDO TUDO.indd   112PLANO DE CONTINGÊNCIA FALESIAS - COM SUMÁRIO MUDANDO TUDO.indd   112 09/09/2024   19:04:0009/09/2024   19:04:00



113

•	 Derrubada planejada ou 
programada

Descrição da ação: antecipar o 
desmoronamento da parte comprometida 
de maneira segura e controlada para 
evitar possíveis danos. Essa medida é 
recomendada para áreas com alto fluxo 
de pessoas. Baseado na Norma NR-18, que 
trata da demolição planejada em pequenas 
edificações, recomenda-se a adaptação 
para uma derrubada planejada/controlada 
em caso de elevada probabilidade de queda 
e de difícil estabilização. Embora no Brasil 
não tenha nenhuma norma específica para 
falésias ou áreas de encostas, a estratégia 
já é bastante utilizada em outros países, 
como Portugal1, como medida preventiva 
(Ferreira et al., 2021). A viabilidade e 
necessidade dessa medida deve ser 
avaliada pelo órgão ambiental competente. 

Objetivo: garantir a segurança públi-
ca, a prevenção de acidentes e antecipar 
o desmoronamento de maneira segura 
e controlada para evitar danos futuros 
maiores.

•	 Adesão ao Sistema Integrado de 
Informações Sobre Desastres (S2iD)

Descrição da ação: a Defesa C’ivil mu-
nicipal deve realizar o cadastro no S2ID 
para poder solicitar recursos do governo 
federal para ações de resposta e de re-
cuperação e manter o registro desastres 
atualizados para a formação de um histó-
rico de acidentes. 

Objetivo: facilitar a comunicação de de-

sastres, repasses de recursos e contribuir 
para a formação de histórico de desastres 
no município.

•	 Educação e conscientização sobre 
os riscos associados

Descrição da ação: promover campa-
nhas de educação ambiental para a comu-
nidade, escolas locais e turistas sobre os 
riscos associados às falésias, por meio de 
folders (Figura 56) e outros meios de di-
vulgação. Abreu, Zanella e Medeiros (2016) 
destacam o grande potencial da educação 
ambiental no desenvolvimento da percep-
ção de riscos e na prevenção de acidentes 
ou desastres naturais.

Objetivo: contribuir desde a base para 
o desenvolvimento da percepção do risco 
na população local em médio e longo prazo. 
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Figura 56 – Exemplo de folder de alerta 
sobre os riscos em ambientes de falésias
Elaboração: Cientista Chefe Meio Ambiente - 

Planejamento Espacial Ambiental (2024).

6.1.2 Ações de preparação

Esta etapa consiste na tomada de de-
cisão para otimizar a resposta do sistema 
de defesa civil aos desastres. 

•	 Plano Municipal de Contingência 

Descrição da ação: promover a capaci-
tação da equipe técnica responsável por 
operacionalizar esse plano de contingên-
cia em nível municipal, adaptando-se às 
especificidades do município. Deve-se or-
ganizar as competências de acordo com a 
estrutura da gestão municipal. Recomen-
da-se também a solicitação de revisão pe-
riódica desse plano para avaliar sua es-
trutura, a necessidade de atualização dos 
recursos, como equipamentos e tecnolo-
gias, otimizar a resposta em situações de 
desastre e a adaptação a essas mudanças, 
garantindo a organização e a aplicabilida-
de das ações.

Objetivo: capacitar a equipe para acio-

nar o plano de forma mais efetiva em caso 
de acidentes em ambientes de falésias. 

•	 Cadastro das entidades envolvidas 

Descrição da ação: realizar o cadastro 
de moradores locais, operadoras e 
colaboradores que atuam no turismo 
local com passeios em ambientes de 
falésias, contendo informações básicas. O 
cadastro visa também formar uma base 
de dados para envio de alertas e oferta de 
capacitação sobre a cultura do risco para 
aqueles que estão em contato diário com 
as falésias.

Objetivo: facilitar a resposta em caso 
de emergências para identificar as pes-
soas e os empreendimentos afetados. 

•	 Capacitações 

Descrição da ação: promover capacita-
ções para as operadoras de turismo local, 
associação de bugueiros, barraqueiros e 
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guias turísticos sobre riscos e as ações 
recomendadas em caso de acidentes em 
ambientes de falésias.

Objetivo: capacitar a população, órgãos 
envolvidos com o segmento turístico 
para lidar com situações específicas, 
envolvendo riscos de acidentes em áreas 
de falésias.

 

•	 Monitoramento contínuo 

Descrição da ação: acompanhamento 
dos aspectos meteorológicos, 
oceanográficos e geomorfológicos, 
potencialmente causadores de acidentes 
em ambientes de falésias ativas. O 
monitoramento preventivo pode ser 
realizado por meio do acompanhamento 
de dados pluviométricos da FUNCEME, do 
CEMADEN, do INMET e CPTEC durante 
a quadra chuvosa no Ceará, usualmente 
nos meses de fevereiro a maio (Hiera; 
Lima Junior; Zanella, 2019). Além dos 
aspectos pluviométricos, as variáveis 
oceanográficas também exercem grande 
influência na potencialização dos riscos. 
Faz-se ideal o acompanhamento desses 
dados periodicamente para a emissão de 
possíveis avisos para comunidade local, 
por meio do site oficial da Marinha do 
Brasil2 ou em plataformas alternativas 
como o Surfguru e Windy.com. 

Objetivo: realizar o acompanhamento 
contínuo das variáveis dos agentes poten-
cialmente causadores de acidentes.

2.    https://www.marinha.mil.br/chm/tabuas-de-mare 

6.1.3 Ações de mitigação

A fase de mitigação está atrelada às 
medidas e atividades, anteriores à ocor-
rência do desastre, destinadas a otimizar 
as ações de resposta e minimizar os pro-
blemas e perdas decorrentes do desastre. 

•	 Redes sociais como canais de com-
partilhamento

Descrição da ação: garantir o com-
partilhamento de informações à popula-
ção por meio de plataformas digitais de 
grande alcance, em linguagem acessível 
para população geral (Figura 57). Finch et 
al. (2016) destacam que as redes sociais 
atualmente assumem papel de importân-
cia em divulgar informações, dar alertas 
precoces, prever onde e quando ocorrerá 
um desastre, aumentar a consciência am-
biental e medir a participação da popula-
ção e gestão pública.

Objetivo: Disseminar informações so-
bre riscos, proporcionando benefícios 
importantes na promoção da segurança, 
prevenção de acidentes e resposta a si-
tuações de emergência.
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Figura 57 – Exemplos de folders de comunicação nas redes sociais como meio para 
conscientização e alerta à população local
Elaboração: Cientista Chefe Meio Ambiente - Planejamento Espacial Ambiental (2024).

•	 Obras de infraestrutura 

Descrição da ação: obras de infraes-
trutura voltadas para a retificação da dre-
nagem pluvial, estabilização de taludes e 
contenção de encostas. Essa etapa pode se 
caracterizar como de preparação e/ou mi-
tigação e é de fundamental importância, 
visando diminuir os riscos de acidentes e 
minimizar os seus danos.

Objetivo: melhorar as condições de 
estabilidade morfodinâmica por meio de 
obras de infraestrutura urbana.

6.2  Ocorrência do evento: acionamento 
das ações de resposta e recuperação

6.2.1 Ações de resposta

A fase de resposta contempla as me-
didas emergenciais, realizadas durante e 
após o desastre, que visam ao socorro e 
à assistência da população e da infraes-
trutura atingida e ao retorno dos serviços 
essenciais. 

É importante ressaltar que no 
momento da ocorrência qualquer cidadão 

pode fazer a comunicação e acionamento 
da equipe de atendimento. Por isso, nas 
placas de sinalização, em campanhas de 
educação ambiental e/ou em capacitações, 
os números de contato de urgência devem 
ser amplamente divulgados. 

A fase de resposta deve ser acionada 
a partir do momento que ocorre o acidente 
com vítimas, próximo a residências e/ou 
ocorrendo em área de grande circulação 
de visitantes. A situação de  acidente  
em falésias  que  não  atenda  a   esses  
pré-requisitos se configura apenas como 
dinâmica comum de erosão em áreas 
ativas. No entanto, caso venha a suspeitar 
de possível dano futuro, recomenda-se 
informar a Defesa Civil do município em 
questão.

•	 Acionamento de órgãos públicos 

Descrição da ação: uma vez consta-
tado o acidente com vítimas, a população 
deverá acionar os órgãos públicos res-
ponsáveis por respostas imediatas. Após 
consulta às defesas civis municipais da 
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zona costeira do Ceará, optou-se por defi-
nir como contatos principais o número 190 
do CIOPS e o 193 CBMCE, tendo em vista a 
maior facilidade de memorização por par-
te dos populares.

Objetivo: acionar os órgãos responsá-
veis por atendimentos emergenciais.

•	 Evacuação e/ou interdição da área 

Descrição da ação: após o atendimen-
to emergencial às vítimas ou até mesmo 
em caso de movimentos de massa sem 
vítimas, a Defesa Civil deverá analisar a 
situação de estabilidade morfodinâmica 
da área visando minimizar os riscos atra-
vés de evacuação e/ou interdição da área 
através do uso de sinalização adequada.

Objetivo: redução do risco de novos 
acidentes através de interdição/evacua-
ção da área pela Defesa Civil.

•	 Isolamento de vias e ordenamento 
do trânsito 

Descrição da ação: em situações de 
resgates no caso de acidentes em falésias, 
medidas de organização do tráfego deve-
rão ser tomadas visando maior agilidade 
no transporte de vítimas e de acesso de 
resgate às áreas atingidas. Essas medi-
das deverão ser tomadas pelas autarquias 
municipais de trânsito e pelos órgãos es-
taduais como o Departamento Estadual de 
Trânsito (DETRAN) e/ou PRE

Objetivo: organização do trânsito 
visando maior agilidade no atendimento 
em casos de acidentes em ambientes de 
falésias.

•	 Acionamento de infraestrutura 
para ações emergenciais 

Descrição da ação: em situações de 
acidentes em falésias envolvendo vítimas, 
deverão ser acionados os equipamentos 
necessários para atender às demandas 
do atendimento como, por exemplo, dispo-
nibilização de veículos tracionados para 
resgate de vítimas na praia e quadras de 
esporte existentes nas escolas para apoio 
a equipes de resgate.

Objetivo: disponibilização de infraes-
trutura para auxílio em casos de aciden-
tes em falésias com vítimas.

6.2.2 Ações de recuperação

Medidas desenvolvidas após o desas-
tre para retornar à situação de normalida-
de, que abrangem a reconstrução de in-
fraestrutura danificada ou destruída e a 
reabilitação do meio ambiente e da econo-
mia, visando ao bem-estar social.

•	 Formação de grupo de trabalho 
para avaliação dos danos 

Descrição da ação: fica a cargo da De-
fesa Civil o estabelecimento do Comitê de 
Crise ou grupo de trabalho (Secretarias 
Municipais de Urbanismo, Infraestrutu-
ra, Meio Ambiente, Turismo, Finanças etc., 
Defesa Civil Estadual e Municipal, Secre-
taria Estadual de Meio Ambiente) para a 
recuperação das áreas atingidas, cujo ob-
jetivo principal reside na elaboração de 
um diagnóstico e no estabelecimento de 
um cronograma de atividades voltadas 
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para a recuperação das áreas atingidas. 
O grupo deve avaliar os danos à infraes-
trutura urbana (drenagem, rede elétrica, 
rodovias etc.) visando à elaboração de um 
diagnóstico capaz de mensurar financei-
ramente os prejuízos e o estabelecimento 
de prioridades em termos de recuperação.

Objetivo: estabelecimento de um gru-
po de trabalho interdisciplinar visando à 
recuperação e à avaliação, mensuração e 
propostas de reestruturação da infraes-
trutura urbana das áreas atingidas.

•	 Reconstrução das áreas atingidas 

Descrição da ação: obras de reconstru-
ção das áreas atingidas com infraestrutu-
ras danificadas a partir das orientações 
do grupo de trabalho. Cabe aqui desta-
car a organização financeira referente às 
obras de recuperação e o estabelecimento 
de um cronograma físico-financeiro com 
indicação de fontes financiadoras.

Objetivo: estabelecimento de um plano 
de obras de reconstrução de infraestrutu-
ra comprometida por conta de acidentes 
em falésias.

•	 Apoio psicossocial 

Descrição da ação: em caso de aciden-
te envolvendo vítimas, é essencial o apoio 
psicossocial à família da vítima e/ou a co-
munidade atingida, visando à recupera-
ção psicológica por meio de profissionais 
qualificados, garantindo a dignidade ne-
cessária à retomada da vida normal após o 
acidente. Cabe à gestão municipal acionar 
a Secretaria de Proteção Social do Estado 

e demais órgãos competentes em âmbito 
municipal, caso haja. 

Objetivo: apoio psicossocial à família 
da vítima e/ou a comunidade atingida.

•	 Restabelecimento dos serviços 
essenciais 

Descrição da ação: restabelecimento 
dos serviços essenciais como o abasteci-
mento hídrico ou o fornecimento de ener-
gia elétrica. É importante destacar que os 
acidentes com ambientes de falésias ge-
ralmente possuem escala muito local de 
abrangência, porém, estes podem gerar 
danos a serviços essenciais em setores de 
áreas urbanas.

Objetivo: restabelecimento de serviços 
essenciais nas áreas afetadas por aciden-
tes em falésias.

•	 Avaliação periódica do plano de 
contingência 

Descrição da ação: avaliação contínua 
do plano de contingência e do seu desem-
penho em todas as suas fases, visando a 
melhorias e adaptações inerentes às rea-
lidades de cada município ou trecho da 
zona costeira analisada. 

Objetivo: avaliar periodicamente o pla-
no de contingência, para melhorias e pos-
síveis adaptações. Visando uma apresen-
tação sintética do plano de contingência 
para acidentes em ambientes de falésias 
no litoral do estado do Ceará, segue o flu-
xograma resumido (Figura 58) do aciona-
mento do plano nas fases anteriores e pos-
teriores aos acidentes. 
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Lagoa do Mato, Aracati-CE
Fonte: Programa Cientista Chefe Meio Ambiente – Planejamento Espacial Ambiental (2024)
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Diante de cenários de riscos, a gestão 
pública desempenha papel crucial a fim 
de garantir a segurança e o bem-estar 
da população. Por isso, um dos principais 
mecanismos de preparação estabelecidos 
pela Lei 12.608/2012 é a elaboração e im-
plementação de um plano de contingência.

Assim, trabalha-se na perspectiva da 
implementação de medidas para que o aci-
dente não ocorra, ao mesmo tempo em que 
se prepara para uma possível ocorrência. 
Dessa forma, na gestão de risco em am-
bientes de falésias as ações foram agru-
padas em dois principais eixos: (1) Ações 
preventivas, contendo propostas que de-
vem ser realizadas independente da ocor-
rência de um desastre ou acidente, a fim 
de evitar ou diminuir eventuais danos fu-
turos; e (2) Ações operacionais em caso de 
risco iminente ou acidentes, que trata do 
acionamento dos órgãos competentes para 
desempenhar ações emergenciais. 

As ações preventivas aqui propostas 
englobam medidas estruturais (obras de 
estabilização e contenção de encostas, 
derrubada planejada), não estruturais 
(capacitações, monitoramento, vistorias, 

7. ATRIBUIÇÕES E 
COMPETÊNCIAS 
EM CASO DE 
EMERGÊNCIAS 
DECORRENTES 
DE ACIDENTES EM 
FALÉSIAS DO CEARÁ

sinalização) e de planejamento e controle 
do uso do solo (mapeamento, estratégias 
de ordenamento territorial e estudos em 
áreas de risco). Com exceção das propos-
tas estruturais, que demandam estudos 
e recursos específicos para cada caso, as 
demais propostas devem se aplicar a todos 
os municípios contemplados neste plano. 
Nesse eixo, a gestão municipal (secreta-
rias em geral e Defesa Civil) deve exercer 
papel central na implementação das ações 
preventivas e, quando necessário, solicitar 
parcerias e apoio da instância estadual. 

 Dentre as ações preventivas, cabe um 
destaque para algumas propostas, a fim 
de garantir melhor eficiência do eixo de 
ações operacionais. Primeiramente, embo-
ra a Defesa Civil em âmbito nacional, esta-
dual e municipal realizem o monitoramen-
to contínuo de dados pluviométricos para 
emissão de boletins e alertas, é importante 
reconhecer que o risco associado a falé-
sias tem caráter multifatorial. 

Outro fator de entrave para o acompa-
nhamento dos cenários de risco em falésias 
é que essas formações naturais podem se 
estender por quilômetros na costa, por ve-
zes com acesso limitado a meio de trans-
portes específicos, o que torna difícil para 
os órgãos competentes prever ou atender 
áreas que demandem maior urgência no 
acompanhamento. Por isso, promover a ca-
pacitação das entidades e comunidade lo-
cal que estão em contato diário com essas 
áreas pode contribuir para que se tornem 
um canal de comunicação capaz de reco-
nhecer situações de perigo em potencial, 
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podendo assim contactar a defesa civil do 
seu município para adotar os procedimen-
tos adequados. 

O segundo eixo, que trata das ações 
operacionais diante da detecção de risco 
iminente ou de um chamado de atendi-
mento emergencial em acidentes, visa es-
tabelecer uma cooperação entre diferen-
tes entidades públicas (CIOPS, Defesa Civil, 
CBMCE, SAMU, prefeituras municipais) a 
fim alcançar uma resposta adequada às 
diferentes situações. Uma das principais 
dificuldades encontradas nesse plano foi 
o caminho mais rápido e eficiente para fa-
zer esse chamado, tendo em vista que as 
defesas civis municipais em sua maioria 
não possuem um número fixo e de amplo 
conhecimento da população. Por isso, fi-
cou estabelecido os números de emergên-
cia: 190 vinculado a CIOPS, responsável 
por acionar os demais entes competen-
-tes (Bombeiros, Defesa Civil, Polícia Mili-
-tar, etc.) e 193 CBMCE para os primeiros 
socorros. Recomendamos que o chamado 
seja feito através dos dois números para 
garantir um menor tempo de resposta e 
que todos os órgãos de interesse sejam 
devidamente informados da situação. 

O fluxo de acionamento parte de duas 
possíveis situações, pois a depender da 
natureza e nível de urgência do chama-
do os órgãos e etapas tomam rumos dife-
rentes. Em uma situação, por exemplo, da 
percepção do risco de um possível desa-
bamento de uma falésia, seja por parte 
da comunidade local, turistas, técnicos de 
órgãos municipais, percebe-se um nível 

de urgência menor que no acidente pro-
priamente dito, mas mesmo assim deve-se 
garantir que a informação chegue à Defe-
sa Civil para que o local seja devidamente 
avaliado e as medidas cabíveis sejam to-
madas de acordo com a situação constata-
da in loco. Já na ocorrência de um acidente 
ou desastre, a prioridade é o atendimento 
das vítimas para que só então a Defesa Ci-
vil possa avaliar a magnitude dos danos 
e convoque os demais órgãos de interes-
se para o comitê de crises. Vale ressaltar 
que em ambos os casos é importante que a 
Defesa Civil municipal faça o registro das 
ocorrências no S2iD para formação de um 
histórico preciso ou mesmo, caso necessá-
rio, a solicitação de recursos financeiros 
para a reestruturação da área afetada.

No eixo operacional é de essencial im-
portância que o chamado chegue ao âmbi-
to da Defesa Civil, pois ela vai atuar como 
o principal articulador entre os demais 
órgãos de interesse em âmbito estadual e 
municipal.

De maneira a organizar as informa-
ções básicas em nível municipal numa 
eventual situação de acionamento do pla-
no de contingência, no caso de acidentes 
em ambientes de falésias costeiras, o pre-
sente relatório organizou os dados refe-
rentes aos municípios diretamente envol-
vidos com ambientes de falésias no litoral 
do Ceará.
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Cabe destacar que os municípios in-
ventariados são aqueles diretamente ex-
postos a riscos em ambientes de falésias. 
No litoral Leste, os municípios são Icapuí, 
Aracati, Fortim e Beberibe e no litoral Oeste 
estão Caucaia e Paraipaba. As informações 
referem-se aos números de contato das de-
fesas civis municipais, o principal hospital 
ou unidade de pronto atendimento hospi-
talar para receber vítimas de acidentes e 
as principais empresas de telefonia móvel 
com sinal nas áreas litorâneas dos municí-
pios visando comunicação de urgência (Fi-
gura 59). Vale ressaltar que a maioria dos 
contatos das defesas civis municipais não 
são fixos, estando sujeito a alterações em 
caso de mudanças na coordenadoria. 
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Figura 59 – Contatos em âmbito municipal em caso de urgência

Fonte: Representantes das defesas civis municipais.
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RECOMENDAÇÕES
GERAIS
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Para além das ações prioritárias que 
visam contribuir na fase de resposta 
a possíveis desastres ou acidentes, 
algumas medidas complementares podem 
ser consideradas pela gestão municipal a 
depender da vontade política, estrutura 
organizacional, disponibilidade de 
recursos e parcerias institucionais de 
cada município. 

Partindo da base, para efeitos a médio 
e longo prazo é crucial a abordagem da 
educação ambiental na educação básica, 
destacando o comportamento dos siste-
mas ambientais aos quais cada comuni-
dade está inserida. Nesse caso, as escolas 
próximas ao litoral podem destacar sobre 
os sistemas costeiros, em especial as falé-
sias, a fim de desenvolver uma consciên-
cia ambiental e entender sobre as poten-
cialidades desses ambientes, mas também 
sobre as limitações e riscos associados. 

No que se refere ao envolvimento da 
sociedade na gestão de riscos, a adoção 
de um sistema de informações aleatórias 
e/ou denúncias acerca de indícios fortes 
de movimentação de massa nas áreas de 
falésias pode otimizar ações de mitigação 
e evitar danos. Podendo ser um canal de 
caráter mais informal, por meio do uso de 
redes sociais como canais de comparti-
lhamento e recebimento de informações 
e alertas ou através de sistemas formais 
e estruturados, como sítios online ou Mo-
bile App para que as demandas possam 

8. RECOMENDAÇÕES 
GERAIS

ser atendidas de forma mais eficiente. Um 
exemplo é o App “Proteja Beberibe” vincu-
lado à Defesa Civil e Secretaria de Infraes-
trutura do município (Figura 60), meio que 
um cidadão pode solicitar vistorias, ajuda, 
alertar sobre riscos, dentre outros servi-
ços.  Tal estratégia permite ampliação dos 
meios de comunicação entre a sociedade 
e a gestão municipal.

Figura 60 – Interface do App Proteja Beberibe de uso da 
Defesa Civil municipal

Fonte: Aplicativo Proteja Beberibe.
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Outro potencial a ser aproveitado é no 
âmbito das instituições públicas de ensino 
do Ceará (federal e estadual), que contam 
com laboratórios de pesquisa equipados 
e que podem contribuir, por exemplo, na 
gestão de risco em falésias.  A busca por 
parcerias possibilitaria a realização de 
estudos mais detalhados em recortes es-
paciais pré-definidos com análise do com-
portamento de falésias, monitoramento da 
taxa de erosão marinha e dos volumes de 
movimentos de massa nas falésias, por um 
período de no mínimo de 10 anos conse-
cutivos, para que seja possível viabilizar 
a execução do plano de desinvestimento. 
O monitoramento é fundamental para exe-
cução das demais ações propostas, uma 
vez que ele permite acompanhar a inten-
sidade dos processos e prever as áreas 
que deverão ter uma maior atenção.

No que se refere ao ordenamento ter-
ritorial, dentre as ações prioritárias pre-
ventivas foram citados mapeamentos de 
áreas de risco, bem como incluí-los na 
atualização do PDP. De forma complemen-
tar é necessário estabelecer nos proce-
dimentos de licenciamento municipal a 
atenção especial aos riscos em ambientes 
de falésias e priorizar sempre que possí-
vel, obras que minimizem os riscos de aci-
dentes nessas áreas. É possível se pensar 
ainda em definir faixas de segurança (≥ 
10 metros) a contar da borda das escarpas, 
em área com ocupação consolidada para 
que de forma planejada não ocorram mais 
construções, bem como seja feita a desmo-
bilização progressiva de edificações à me-
dida em que a erosão da falésia avance. E 

em áreas de grande circulação de pessoas 
e veículos é recomendado avaliar a neces-
sidade a instalação de guardrails (guard 
rail), nas proximidades dos escarpamen-
tos, de forma a evitar que veículos che-
guem próximo à borda da escarpa, promo-
vendo uma diminuição a erosão provocada 
pelos veículos transitando na borda da 
falésia e evitar acidentes.

Por fim, a gestão de risco atua sobre 
probabilidades e incertezas de desastres 
ou acidentes, tendo a Defesa Civil papel 
essencial nesse processo. Por isso, a ges-
tão municipal tem muito a ganhar no for-
talecimento da estrutura e funcionamento 
dessa equipe, através de investimentos 
em infraestrutura para atendimento de 
emergências, sobretudo em ambientes de 
falésias que requerem veículos específi-
cos. Além disso, cabe a adoção de estra-
tégias para garantir a continuidade dos 
cargos das defesas civis por meio de con-
cursos públicos, evitando descontinuida-
des nas ações.
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APÊNDICE 1 – Exemplo de placa de sinalização 
para áreas superiores de falésias

APÊNDICES

Logo da secretaria Logo do Estado Logo do Município
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APÊNDICE 2 – Exemplo de placa de sinalização para áreas 
de sopé de falésias
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